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Orgão requísitante; Secretaria Municipal de Assistência e Defesa Civil

requerimento: 13/2023

Data: 27/03/2023

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da,Secretaria de Assistência Social
e Defesa Civil e a organização da sociedade civil Associação dos Amigos dos Autistas de Piên - AMA,
através de Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a execução do Projeto “Cuidando de quem
AMA", aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên.

Justificativa:

Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014,
considerando a Resolução n° 34/2022 do CMDCA de Piên e com fulcro no artigo 74, da Lei Federal n°

t' 14.133, de 01 de abril de 2021, justificamos a celebração da parceria, logo, a formalização de termo de
fomento, entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

com a organização da sociedade civil Associação, dos Amigos dos Autistas de Piên - AMA, para
execução do Projeto “Cuidando de quem AMA", que consiste na ampliação dos serviços oferecidos pela
associação, através da contratação de profissionais especializados, aquisição de equipamentos,
aquisição de materiais de apoio pedagógico e terapêutico, materiais de expediente, contratação de
serviços administrativos necessários à execução do projeto e na realização de uma palestra sobre o
Transtorno do Espectro. Autista - TEA.

Outrossim, ressalta-se que a Inexigibilidade de Chamamento Público se :dá em razão da

destinação dirigida de recursos de imposto de renda aos projetos de titularidade das Organizações da
Sociedade Civil, neste caso, à Associação dos Amigos dos Autistas de Piên - AMA, assim sendo, há a
impossibilidade de competição, pois o recurso foi destinado exclusivamente à execução do projeto
supracitado, o qual totaliza o valor de R$ 45.125,00 (quarenta e cinco mü, cento e vinte e cinco reais) a

serem repassados à CSC.
Ressalta-se que o projeto a ser executado tem como objetivos melhorar o convívio familiar, a

qualidade de vidã, aumentar a autoestima e promover a inclusão de crianças autistas e seus familiares,
desta forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a Associação dos Amigos dos Autistas de

^ Piên - AMA, vai de encontro com as premissas da Administração Pública e corrobora com o interesse

púbiico.

Compra/Còntratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Ém caso afirmativo descrever qual:

(X) Não

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Avenida Paraná. n° 786 - Trigolândia. Piên/PR - Sede da AMA Piên

Horários:

Conforme Plano de Trabaiho

Prazo pára entregá/prestação ou execução do serviço/obra:

Período de Execução: 03/04/2023 a 10/12/2023
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Dotação orçamentária:

10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recurso 880

Fonte de recursos f ) Próprios f ) Estaduais ( ) Federais (X) Outros

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

O acompanhamento e fiscalização será realizado pela gestora/fiscal Ingrid Rubiane de BassI Fragoso -
Matrícula 101081 em conjunto com a Comissão Especial de Avaliação e Análise de Projetos, composta
pelos seguintes membros: Danielli dos Santos - Matrícula 101591, Scheila Fuerst Schroth - Matrícula
101491 e Tatiane Andreza Katzer - Matrícula 316151, designada na reunião do CMDCA de Piên em
09/11/2022, conforme Ata de Reunião Ordinária n° 10/2022.

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

d) OBS: Á informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
disponibilizado pelo Dépto. de Licitações e Compras.

()Sim (X)Nãp

Ingrid Rubiane de Fragoso
Aux. Administrativo - Matrícula 101081

Responsável pela elaboração

£
Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021
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Celebração de parceria entre o Município de Píên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência1.1.

Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil Associação dos Amigos dos Autistas de Piên -
AMA, através de Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a execução do Projeto "Cuidando de
quem AMA", aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de
Piên.

2. ESPECIFICAÇÕES

2,1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
ESPECIFICAÇÃOITEM

Celebração de parceria entre o Município
de Piên/PR, por intermédio da Secretaria
de Assistência Social e Defesa Civil e a

organização da sociedade civil Associação
dos Amigos dos Autistas de Piên ~ AMA,
através de Inexigibilidade de Chamamento
Público, visando a execução do Projeto
"Cuidando de quem AMA", aprovado pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente ^ CMDCA de Piên.

R$
45.125,0001 0101

• • ,r

3. jüsTiFiGÂnyÃ^^';;;
■ s:

3.1. Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federal n^ 13.019, de 31 de julho de 2014,

considerando a Resolução n° 34/2022 do CMDCA de Piên e com fulcro no artigo 74, da Lei Federal n°

14.133, de 01 de abril de 2021, justificamos a celebração da parceria, logo, a formalização de termo de

fomento, entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

com a organização da sociedade civil Associação dos Amigos dos Autistas de Piên - AMA, para execução

do Projeto "Cuidando de quem AMA", que consiste na ampliação dos serviços oferecidos pela associação,

através da contratação de profissionais especializados, aquisição de equipamentos, aquisição de

materiais de apoio pedagógico e terapêutico, materiais de expediente, contratação de serviços

administrativos necessários à execução do projeto e na realização de uma palestra sobre o Transtorno

do Espectro Autista - TEA.

Outrossim, ressalta-se que a Inexigibilidade de Chamamento Público se dá em razão da destinação

dirigida de recursos de imposto de renda aos projetos dé titularidade das Organizações da Sociedade

Civil, neste caso, à Associação dos Amigos dos Autistas de Piên - AMA, assim sendo, há a impossibilidade

de competição, pois ò recurso foi destinado exclusivamente à execução do projeto supracitado, o qual

totaliza 0 valor de R$ 45.125,00 (quarenta e cinco mil, cento e vinte e cinco reais) a serem repassados
à OSC.

Ressalta-se que o projeto a ser executado tem como objetivos melhorar o convívio familiar, a qualidade

de vida, aumentar a autoestima e promover a inclusão de crianças autistas e seus familiares, desta

forma, acreditamos restar evidente que a parceria com a Associação dos Amigos dos Autistas de Piên -

AMA, vai de encontro com as premissas da Administração Pública e corrobora com o interesse público.

■ ■

4.1.10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recurso 880
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5.1. LOCAL: Avenida Paraná, n® 786 - Trlgolândía, Plên/PR - Sede da AMA Plên

5.1.1. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 03/04/2023 a 10/12/2023

6j .■v,i.

6.1. Os recursos serão repassados conforme previsto no Plano de Trabalho e a OSC deverá apresentar

à gestora dá parceria e à Comissão Especial de Avaliação e Análise de Projetos prestações de contas

das despesas realizadas a cada bimestre;

6.1.1. No caso de reprovação da prestação de contas bimestral, a entidade deverá sanar a falha e

reapresentar a mesma.

ACOiyipÁNHÃMENTOEtlISÇAIJ^jB^- ?7.

7.1. O acompanhamento e fiscalização será realizado pela gestora Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso -

Matrícula 101081 em conjunto com a Comissão Especiai de Avaliação e Análise de Projetos, composta

pelos seguintes membros: Danielli dos Santos - Matrícuia 101591, Scheila Fuerst Schroth - Matrícula

101491 e Tatiane Andreza Katzer - Matrícula 316151, designada na reunião do CMDCA de Plên em

09/11/2022, conforme Ata de Reunião Ordinária n° 10/2022.

7.1.2. A fiscaiização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabiiidade da OSC, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitóríos, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

7.1.3. A gestora da transferência, juntamente com a Comissão Especial anotará em registro próprio

todas as ocorrências relacionadas com a execução do termo de fomento, elaborará pareceres e visitas

técnicas, determinando o que for necessário à regularização de eventuais falhas de execução,

encaminhando os apontamentos para as providências cabíveis.

^BMGÃÇQES PÃ CONV^8.

8.1,1. Responsabiiizar-se pela execução do objeto do TERMO DE FOMENTO;

8.1.2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado, na forma e prazo estabelecidos no
Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja previsão
no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente justificado, e
desde que aprovado pelo CONCEDENTE;
8.1.3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao
acompanhamento e controle da execução do objeto;
8.1.4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão
Especial de Avaliação e Análise de Projetos, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento, junto

às instalações da CONVENENTE;
8.1.5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade
de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos
ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos
documentos e registros contábeis da empresa contratada^ nos termos da Lei n® 13.019/2014 e suas

alterações, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;
8.1.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

(D^ governodepien
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8.1.7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
prevídenclários, fiscais e comerciais relativos ap funcionamento da Instituição e ao adimplemento do
TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração
Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por
qualquer restrição à sua execução.
8.1^8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;
8.1.9. Identificar o número dp .presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos-documentos de despesas;
8.1.10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada
com 0 poder público;
8.1.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas- ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
inadimplernento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;
8.1.12. Prestar todos os serviços, conforme Planò de Trabalho, mediante contratação de profissionais é
pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a
redistribúíção dos recursos-a outras entidades, congêneres ou não;
8.1.13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados, em
conformidade com asmorriias brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos programas
específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam comprometer a
fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inêréntes ao objeto conveniado;
8.1.14. Observar todos os critérios -de qualidade técnica, eficiência, economiddade, prazos e custos
previstos;

8.1.15, Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em conta

bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

8.1.16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lel de diretrizes orçamentárias;
8.1.17. Não modificar o objeto, exceto no caso.de ampliação de metas, desde que seja previamente
aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;
8.1.18. Não realizar despesa em data anterior ao Início da vigência da parceria;
8.1.19. Não efetuar pagamento- em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se.
expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;
8.1.20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária. Inclusive referentes a
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração
pública na liberação de recursos financeiros;
8.1.21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e díretamente
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais
não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem prorrioção pessoal;
8.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a' ampliação de área construída ou a
Instalação de novas estruturas físicas;
8.1.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como> os decorrentes da conclusão,
rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias db eVento;

8.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,
mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem; ou do
serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;
8.1.25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de contas
de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da Administração
Municipal, Estadual e Federal;
8.1.26. Comunicar o GONGÉDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela ÇONVENENTE, assim
çomó alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia dá ata de eleição do quadro dirigente atual;
8.1.27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos
decorrentes desta parceria, quando for o caso;

governodepien
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8.1.28. Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos
desta parceria; sempre prévia e âmplamente divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;
8.1.29. Informar o CONCEDENTE sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;
8.1.30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dós recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação
vigente e conforme Resolução n^ 28/2011 doTribunal de Contas do Estado do Paraná e suas alterações;

8.1.31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos agentes dos

sistemas de controle Interno e externo;

8.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for Igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando
0 prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
8.1.33. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas

a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos
demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

8.1.34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos
recursos recebidos, inclusive no qUe diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
8.1.35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n° 13.019/14 e na Resolução n^^
28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n® 61/2011-TCE/PR, no que
estas não conflitarem a Lei Federal.

QBRIGMQESietyeòNÇEPJENTE^^^

9.1. Repassar os recursos para execução do objeto pactuado, conforme projeto aprovado pelo CMDCA;

9.1.2.. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

9.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de

contas por parte da CONVENENTE;

9.1.4. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência

da restituição dos recursos transferidos;
9.1.5. Publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Plên;

9.1.6. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução dò objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com suas obrigações e

condições de habilitação;

9.1.7. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE

FOMENTO;

9.1.8. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente a realização de

despesas do último bimestre;
9.1.9. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos

referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de

recursos pelo prazo estabelecido pára o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá sér superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período;

9.1.10. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais danos

e comunicar o fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena de

imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

9.1.11. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar á competente Tomada de Contas Especiai.

© governodeplen
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10.1.0 Presente termo de referência se submete integralmente à Lei Federa! n® 13,019, de 31 de julho
de 2014, à: Lei Federa! n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis. 10

Elaborado em 27 de março de 2023.

Ingrid Rubiane^ Bassi Fragoso
Aux. Administrativo - Matrícula 101081

Responsável pela elaboração

Danielli dos Santos

Presidente do CMDGA

k

Kátia Regina R^dnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal.de Assist. Social e Defesa Civil

Decreto n® 05/2021
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

n
CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N“ 034, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

Súmula: “Aprovar as propostas apresentadas
pelas entidades não governamentais para
captação de doações/destinação dirigida.”

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente - GMDGA do município de Piên, no uso de

suas atribuições, que lhe confere a Lei Municipal n*
1187/2013,

RESOLVE:

Art. 1” Aprovar os projetos para Captação de Recursos através

de doações/destinação dirigida, conforme a aprovação da

Comissão Especial de Avaliação e análise de projetos,
designada pelo plenário do ÇMDCA em reunião ordinária
realizada aos nove dias do mês de novembro de dois mil e vinte

e dois, com 5 % (cinco por cento) de retenção:

1

1) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos do Autista
-

AMA

Endereço: Avenida Caiobá, s/n®
Bairro: Trigolândia/ Piên - PR
CNPJ: 346.968.480/0001-19

DESTINADO A FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:

CUIDANDO DE QUEM «AMA»
Valor do Projeto: 108.300,00 (Cento e oito mil e trezentos
reais)

2) ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Piên - APAE
Endereço: Rua Duque de Caxias, n®201
Bairro: Centro/ Piên - PR

CNPJ:11.055.458/0001-64.

destinado a FINANCIAR O PROJETO INTITULADO:

NOSSA ESCOLA É10.

Valor do Projeto: 146.110,00 (Cento e quarenta e seis mil,
cento e dez reais)

Art. V Esta Resolução entra em vigor na data de süa
publicação.

Piên, 13 de dezembro de 2022.

DANIELLI DOS SANTOS

Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente

Publicado por:
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso
Código Identificador:E879D338

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 14/12/2022. Edição 2666
A verificação de,autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipaI.com.br/amp/
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Um pouco da nossa história!

AMA-piên foi fundada em 10 de maio de 2019, é associação de direito

privado, sem fins lucrativos, de caráter assistencial, educativo, cuitural,

recreativo, científico, esportivo e representativo com sede na Avenida

Caiobá, s/n°, Trigoiândia, Piên/PR. Atendemos crianças e adolescentes de

02 a 17 anos com diagnóstico de TEA — Transtorno do espectro autista,

prestando assistência, promovendo a defesa, a proteção e a promoção de
pessoas com autismo.
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Objetivo SMART:

VAMOS JUNTOS MUDAR O FUTURO DO AUTISMO EM PIÊNÜ!

Na AMA-Piên associação de pais e amigos do autista, acreditamos

que toda criança pode atingir o seu potencial. Por isso, queremos unir

forças com profissionais especializados e secretaria de educação para

juntos, revolucionar o futuro do autismo. Uma equipe especializada de

clínicos licenciados para nos ajudar nessa missão de elevar o padrão ouro

de intervenção para crianças com autismo e suas famílias.

O tratamento para autismo é composto por diversas intervenções e

terapias focadas no desenvolvimento do indivíduo. É importante ressaltar

que o transtorno do espectro do autismo (TEA) não é uma doença, mas

I sim uma condição do neurodesenvolvimento e por isso, não existe cura.

Apesar disso, a intervenção de uma equipe multidisciplinar é essencial

I para garantir que a pessoa se desenvolva e atinja todo seu potencial. Além

I disso, a própria família precisa de orientação e treinamento para lidar com

possíveis comportamentos desafiadores no dia a dia e manter o

autocuidado.

A equipe especializada aumentará o número de atendimentos que hoje

com a ajuda do repasse público faz 192 atendimentos mensais e com

ajuda desse projeto passará fazer mais 140 totalizando 332 atendimentos.

Assim supriremos a lista de espera garantindo as terapias necessárias

para os autistas matriculados. O projeto irá benificiar no total

aproximadamente 200 pessoas (crianças autistas + famílas +

professores/escola. Secretaria de Educação e comunidade) através das

terapias, palestras e rodas de conversas e terá duração no período de
03/04/2023 a 10/12/2023.
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JUSTIFICATIVA:

A AMA-Piên acredita na educação como instrumento de inclusão e

desenvolvimento social capaz de transformar vidas, por isso, esta proposta

têm 0 objetivo principai: contribuir e oportunizar a criança e ou adoiescente

com autismo acesso as terapias e para as famílias, escolas e secretaria

de educação o contato direto com a ama através de palestras
treinamentos e rodas de conversas com relato e trocas de experiências

com as famílias, escola/educação e profissionais especializados.

É de conhecimento notório que muitos munícipes têm enfrentado

dificuldades para obter tratamento adequado, contínuo e especializado

com profissionais específicos, o que tem desafiado a gestão pública seja

em unidades básicas de saúde, unidades educacionais e/ou centros de

referências de assistência social-cras. Sendo assim, a AMA-Piên sente

necessidade de contribuir com essas pessoas que não tem condições para

acesso a consultas particulares, inviabilizando tratamentos indispensáveis.

Considerando esse contexto no território do município de Piên-PR, a

associação de amigos dos autistas AMA-Piên objetiva o atendimento

multiprofissional, por meio de intervenções na área social, educacional

terapêutica e de saúde, para estímulo ao desenvolvimento e a inserção

dos autistas aos atendimentos gratuitos, bem como preza pela

i disseminação de inforrnações essenciais aos familiares destes, para que
contribuam também com o tratamento e auxiliem no desenvolvimento

considerando as particularidades e potencialidades do autista.

É importante ressaltar que a grande maioria das famílias já atendidas

pela AMA-Piên estão inseridas em um contexto familiar com pouco

estímulo, baixo nível cultural, social e econômico, caracterizando privações

no desenvolvimento global do indivíduo.

V

I

i

t

1

Ao identificar a necessidade de intervenções diante do crescimento

exponencial no aumento dos casós, que atualmente atinge mais de 80
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diagnósticos no município, a AMA-Pié|i elabora um plano d;ê '16

!j atendimento individualizado desenvolyido.-péra equipé\dp:,_. ;

“ profissionais de acordo com o

resultado da avaliação multidisciplinar e/ou desenvolvimento

semestral de cada paciente. Assim, as intervenções têm como objetivo

potencializar as habilidades e desenvolver as áreas deficitárias inerentes

ao transtorno, promovendo convivência social, comunitária e familiar de

maneira adequada.

Diante do exposto, para que possamos dar prosseguimento nos

atendimentos que já vem sendo realizados ao público-alvo do transtorno

do espectro autista no município, os quais tem sido bastante positivos

frente às demandas que só aumentam, e além disso, continuar fazendo

investimentos em busca de melhorar a qualidade e a quantidade de
atendimentos, se faz necessário aumentar o número de atendimento

possibilitando maior articulação entre ambos e consequentemente

ressignificar esse trabalho com enfoque à garantia de direitos dos autistas.

A demanda por atendimento tem aumentando significativámente

após ao cenário pandêmico vivenciado no país e ocasionado pela covid-

19, atingindo também os autistas que foram restringidos ao convívio social

por questões de saúde pública. A interação com a sociedade é

imprescindível para estimular a convivência dentro da diversidade

superando desafios e limitações; dificuldades de aceitação das famílias;

esclarecer dúvidas/pais/professores; tendências a depressão/isolamento

da criança; evitar abandono e a fila de espera para os atendimentos.

.€
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BENEFÍCIOS;

• Melhorar o convívio familiar;

0 Melhorar a qualidade de vida;

• Aumento da autoestima;

® Incentivar e promover a participação

nas palestras e rodas de conversas;

» Promover a inclusão;

® Parceria com a Educação + Escola + AMA.
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PESSOAS E RESPONSABILIDADES:

• SECRETÁRIA/ADMINISTRATIVO;

• FONOAUDIÓLOGA;
• PSICOPEDAGOGA;

• PALESTRANTE;

O QUE OFERECEMOS NESTE PROJETO:

AÇÕES:

• Terapias semanais;

• Roda de conversa a cada 3 meses com relatos de experiências de

familiares com diagnósticos a mais tempo de acordo com o nível do

espectro;

No decorrer do projeto realização de 1 palestra envolvendo a

comunidade, Secretaria de Educação e professores do município.

PREMISSAS/GRUPO DE ENTREGA:

Acreditamos que um mundo menos desigual só pode ser construído

quando repensamos nossas relações de poder, incluindo aqui os fatores

culturais além dos econômicos. Por isto, o ODS 10 e o ODS 3 está em

nosso projeto e visa ações que promovem espaços de diálogo apontando

para uma cultura de inclusão social de todas as pessoas, visando o

desenvolvimento sustentável, reduzindo as desigualdades e assegurando
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todas as idades.

• Alcançar e incentivar empresas locais que tenham em seu quadro de

funcionários filhos com diagnósticos autista com a possibilidade para

destinação fiscal;

• Garantir a igualdade de oportunidade de atendimento direto para

aproximadamente 60 famílias.

CUSTOS COM:

* Aquisição de material de apoio pedagógico e terapêutico;

• Aquisição de material de expediente;

• Contratação de profissionais especializados;

• Aquisição de notebook;

■® Custos administrativos/execução do projeto;
• Palestrante.

Valor unitário (R$) Valor total (R$)Profissional:Discriminação da

despesa

Fonoaudióloga 65,00/atendlmento 9.360,00Serviços Pessoa
Física v/

65,00/atendimento 9.360,00PsicopedagogaServiços Pessoa
Jurídical

16,25/hora 11.700,00Administrativo/execução

projeto

Serviços Pessoa
Jurídica

4.500,00 4.500,00Aquisição de

equipamentos

Notebook

1.055,00 1.055,00Aquisição de
materiais de

Material de apoio

pedagógico e terapêutico
consumo

500,00 500,00Aquisição de
materiais de

consumo

Material de expediente

4.500,00 4.500,00PalestraServiços Pessoa
Jurídica

4.150,00 4.150,00ConsultoriaServiços Pessoa
Jurídica

^R$-#5rl€6i00o:-’ **:
- ' -

-r--

t-'
M

. .

IV .4^
• ■■■

.

:4- j
4*

. ■■■. I ... >.

■

■- ■■
■

4;
.

■■■■
..

4

2
' ;»^ ■

.4 . .



¥1i-
*

7

mM' 1,

Wi:
*

RISCOS/CONTRAPARTIDA:

• Baixa adesão e o não comprometimento das famílias ou

Educação/Escola:

• Falta de profissional especializado;

• O não fortalecimento do vínculo com a família/Apoio;

• Divulgação da logomarca da empresa impresso e nas redes sociais,

nas rodas de conversas e palestras oferecidas à toda comunidade e

diivulgação em camisetas.

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

ANO DO PROJETO; 2023

INÍCIO EM 03/04/2023 E TÉRMINO EM 10/12/2023

DESEMBOLSO EM PARCELA ÚNICA - R$ 45.125,00 -ABRIL/2023

MESES 1 E 2 (PRÉ-PRODUÇÃO): - Definição final da equipe e reunião

com cada um deles; - Abertura das incrições e entrevistas; - montagem da

grade definitiva das terapias, com horários e profissionais; - Elaboração e

aquisição de material inicial de divulgação do projeto e dos materiais para

as terapias, folders, etc.

(EXECUÇÃO): - Realização dos atendimentos terapêuticos; - divulgação

extra de vagas eventualmente disponíveis; - Manutenção das inscrições

(caso ainda haja vagas);- Aquisição de materiais de apoio pedagógico,

caso ainda seja necessário;
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Realização dos atendimentos terapêuticos; Realização de

uma palestra como ação de formação cultural e roda de conversa com as

famílias e profissionais especalizados. (Em abril mês em que comemora a

conscientização sobre o AUTISMO)

MESES 3, 4, 5, 6 E 7 - Realização dos atendimentos terapêuticos;

MESES 8 E ? - Realização dos atendimentos terapêuticos; Roda de

conversa com as famílias Escola/Educaçãò e profissionais especalizados.

(PÓS-PRÒDUÇÃO): - Conclusão das atividades e dos pagamentos
(execuções física e financeira); - Elaboração de relatório final e prestação

de contas junto ao conselho (CMDCA) e patrocinadores, para

apresentação dentro do prazo legal.

Cristiane Rudnick Natsume

RESPONSÁVEL PELO PROJETO

Adriana Ferreira Damas Rosa

PRESIDENTE DA AMA PIÊN

APRov^ado Pelo Cfv^DCA

^ A^/o3/<2o;í3
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ASSISTENTE SOQAL
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J-IDENTIFICAÇÃO DO ORGÃO OüENTIDADE

Associação de Pais e Amigos do Autista -AMA-Piên

02 - NOME FANTASIA 03 - DATA DE

FUNDAÇÃO:

10/05/2019

Ol-CNPJ

34.696.848/0001-19

04 - ENDEREÇO COMPLETO

Avenida Caiobá, Trigolândia,

05-N° 06-CADASTRO

s/n° NA SECRETARIA

OUFUNDO

07-município 08 - CADCA POSTAL 09-CEP lO-UF

Piên 83.860-000 PR

II - DDD 12 - FONE

9980D98I5

Í5 - NOME DO COORDENDOR RESPONSÁVEL PELA

TRANSFERÊNCIA

13-FAX 14-E-MAIL

associacaoamapien@gmail. com41

16 - TELEFONE 17-E-MAIL

nani.limandrade2

103@gniail.com

47 - 97409862

Eliane de Fátima Andrade

18 - DADOSDA CONTA BANCARIA:

AGÊNCIA:

0674-2

N'^ DA CONTA:

67.788-4

II-IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ORGÃO OUENTIDADE

20 - CPFN'^

037660899-43

25 - ÓRGÃO

EXPEDIDOR:

SSP/PR

19 - NOMEDODIRIGENTEDA ENTIDADE

Adriana Ferreira Damas Rosa.

23 - DATA DO21 - CARGO OU

FUNÇÃO:

22-DATA 24-RGN'’:

DA POSSE: ENCERRAMENT

07/11/2022Presidente O DO 7.296.944-8

MANDATO:

Novembro/2026



ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA 22

AMA-PIÊN

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO

Art. 1® A Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), fundada em 10 de

maio de 2019, é associação de direito privado, sem fins lucrativos, com prazo de duração

indeterminado, de caráter assistencial, educativo, cultural, recreativo, científico,

esportivo e representativo com sede na Avenida Caiobá, s/n®, Trigolândia, Piên/PR, CEP

83.860-000, com foro na Comarca de Rio Negro-PR.

Art. 2® A Associação será regulamentada nesse estatuto, com área da abrangência no

Município de Piên/PR.

Parágrafo único. Poderão ser incluídos outros municípios na abrangência da entidade

desde que devidamente aprovado pela assembléia geral, na forma deste Estatuto.

CAPÍTULO n

DA FINALIDADE

Art. 3° A Associação tem por objetivo dar assistência, promover a defesa, proteção e

promoção de pessoas com autismo, bem como:

I - Atender pessoas com autismo, observando suas características, promovendo sua

inclusão social, integrando-as na vida comunitária e de seus familiares;

II - Oferecer o serviço de atendimento educacional especializado às pessoas com autismo

em idade escolar, com suporte técnico ao ensino regular onde estas estiverem

matriculadas;

TII - Oportunizar às pessoas com autismo espaço de convivência, por meio de atividades

recreativas, educacionais, culturais, esportivas e de lazer;

1



IV - Habilitar a pessoa com autismo ao convívio social por meio de atividades de

desempenho funcional e programas educacionais especialÍ2ados;

V — Incentivar e promover a participação da comunidade local, das instituições públicas

e privadas nas ações, programas e projetos voltados ao atendimento da pessoa com

autismo, por meio de palestras informativas, visitas técnicas dirigidas na sede da

instituição, programas de estágio com instituições acadêmicas ou instituições análogas,

bem como fomentar a pesquisa e o intercâmbio com outras instituições congêneres e

profissionais especializados na área;

VI — Facilitar o acesso dos associados e de seus familiares aos serviços assistenciais do

Município de Piên, por meio de encaminhamento destes as respectivas instituições

responsáveis pelo atendimento nas áreas da saúde, educação, assistência social, esporte,

lazer e cultura;

Vn - Desenvolver estudos e/ou pesquisas com a finalidade de por em prática os itens

acima mencionados;

VTTt - Estimular a ação de profissionais com especializações inerentes aos objetivos da

AMA;

DC — Apresentar sugestões, bem como buscar recursos junto a órgãos estatais e privados,

visando o amparo constitucional dos autistas no que tange ao cumprimento das leis

existentes, servindo também como órgão de assessoramento;

X - Elaborar programas de orientação visando o diagnóstico precoce dos Transtornos do

Espectro do Autismo (TEA), através de propaganda e divulgação da temática junto à

população em geral;

XI — Prestar atendimento às pessoas com TEA, encaminhadas por profissionais da área

da saúde e afins;

Xn - Interagir jrmto às organizações de Saúde, Educação e Assistência Social para

atendimento e tratamento, no sentido de facilitar o acesso de pessoas com TEA a

tratamento especializado;

Xlll - Estimular a participação em seminários, congressos, pesquisas, estudos científicos

e pedagógicos sobre autismo;

XrV - Estabelecer intercâmbio com outras instituições congêneres, instituições oficiais,

não oficiais e/ou particulares;

XV - A defesa judicial e/ou extrajudicial dos interesses e direitos protegidos dos

associados e representados pela entidade.

23
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XVI - Firmar convênios e parcerias com o poder público, com o objetivo de promover

executar as finalidades da Associação AMA-Piên;

XVTT - Promoção e desenvolvimento de trabalhos e programas na área de assistência social,

através de parcerias e/ou convênios com Organizações Governamentais, não

Governamentais, Nacionais e Internacionais, bem como, setores organizados da sociedade,

empresas e instituições públicas, privadas, mistas, autarquias e fundações. Inclusive receber

aporte de recursos com o objetivo de desenvolver as demais finalidades estatutárias.

24

Art. 4° A associação, para a consecução dos objetivos e fins a que se propõe, adota os

seguintes princípios e diretrizes:

I —Não há, entre os beneficiários de seus serviços, qualquer discriminação de raça, sexo,

cor, religião ou de qualquer outra ordem;

n - Todos os cargos de direção são exercidos gratuitamente e os associados não fazem jus,

nessa condição, à remuneração de qualquer natureza;

ni - Não há distribuição de lucros, dividendos, “prolabore” ou remuneração de qualquer

natureza aos membros da diretoria e conselho fiscal da instituição;

IV — Todas as receitas e despesas são escrituradas regularmente, em livros devidamente

registrados e revestidos das formalidades legais;

V - Na manutenção das finalidades e dos objetivos da entidade, todos os recursos são

aplicados no território nacional.

VI - Para a realização dos objetivos indicados neste artigo, a Associação AMA-Piên

poderá realizar bazares, feiras, bem como celebrar convênios, contratos, acordos e termos

de parceria com empresas privadas, empresas públicas e de economia mista, bem como

com órgãos públicos, organizações, fundações, entidades de classe, outras associações

ou instituições financeiras públicas ou privadas, desde que o pacto não implique

sua subordinação ou vinculação a compromissos e interesses conflitantes com os objetivos

da Associação, nem arrisque sua independência.

Vn - A associação poderá receber doações, contribuições, heranças, legados e

qualquer outra modalidade de incentivo dè pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou

privado, nacionais e estrangeiras, bem como auxílios e subvenções governamentais, com

vista à consecução de seus objetivos e finalidades a que se destina.

Alt. 5° A Associação manterá departamentos e/ou comissões na forma que dispuser o

Regimento Interno.

3



25Art. 6® Associação reger-se-á pelo presente Estatuto, pelo Regimento Interno aprovado pela

Diretoria e demais normas aplicáveis.

CAPÍTULO m

DO QUADRO SOCIAL

SESSÃO I

DOS ASSOCIADOS

Art. 7° Poderão associar-se à Associação as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas em Piên

e região, observado o parágrafo único do art. 2° deste Estatuto, que neles residam ou

desenvolvam atividades e que concordem com o presente estatuto, dédicando-se às

atividades objeto da entidade.

§ 1° No ato de ingresso p interessado deverá apresentar documentação cadastral completa

e preencher e assinar a fícha de associado fornecida pela associação.

§ 2® Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas dívidas contraídas

pela Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA).

Art. 8° A associação mantém as categorias de Associados:

I — FUNDADORES — todos aqueles que participaram da Assembleía de Fundação da

entidade;

n - CONTRIBUINTES - Pessoas Físicas e/ou Jurídicas que contribuem financeiramente

com a manutenção da AMA, na forma do Regimento Interno e, na falta deste, na forma das

deliberações dos órgãos administrativos;

ITT — BENEMERITOS — Pessoas Físicas- e/ou Jurídicas, distinguidas por relevantes

serviços prestados à AMA ou por terem contribuído signifícativam ente para a constituição

institucional e patrimonial da AMA.

§ 1° Poderão associar-se à entidade tantos quantos membros do mesmo grupo familiar.
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§ 2° A pessoa jurídica que faça parte do quadro social da entidade indicará um membro de

sua livre escolha, devidamente cadastrado na entidade, cabendoríhe exercer as

responsabilidades contidas neste estatuto, podendo inclusive votar e ser votado,

considerando-se a personalidade física.

26

SESSÃO n

DA ADMISSÃO E DESLIGAMENTO

Art. 9° A admissão do associado dar-se-á por meio de proposta subscrita por um associado

efetivo, no pleno gozo de seus direitos, sendo aprovada pelo Presidente, referendada pela

Diretoria em reunião ordinária.

Art. 10. O desligamento do associado ocorrerá:

T - Por motivo de falecimento, de interdição, de doença e por ausência, extinção e/ou

falência, na forma da lei;

II - Voluntariamente, por requerimento escrito dirigido ao Presidente;

m - Compulsoriamente,, por decisão da maioria absoluta da Diretoria, quando a conduta

do associado constituir causa de perturbação ou descrédito para a Associação.

Parágrafo único. O associado que venha sofrer a sanção prevista no inciso III deste artigo

poderá pedir reconsideração, sem efeito suspensivo, à Assembléia Geral, no prazo de 30

dias contados da ciência de sua exclusão.

SESSÃO m

DOS DIREITOS E DEVERES

Art. 11. São direitos dos associados:

I — Participar das atividades promovidas pela associação;

II - Tomar parte das assembléias gerais, discutir, propor e deliberar sobre todos os

assuntos que dizem respeito à associação;

ITT - Propor medidas de interesse social e coletivo;
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rv - Votar e ser votado para os cargos da associação, ressalvado os casos em que tenha

se associado depois de convocada à assembleía geral ou que tenha solicitado afastamento

temporário da associação;

V - Comvocar assembléia geral e extraordinária por no mínimo de 1/5 dos associados;

VI - Usar as instalações e materiais da associação para os fms a que se destina.

27

Art. 12. São deveres dos associados:

I - Participar das reuniões e assembléias da associação;

II - Não assumir compromissos materiais ou morais em nome da entidade, sem a

expressa autorização da diretoria;

III - Cumprir e respeitar este Estatuto, o Regimento Interno, os regulamentos e as

deliberações da Diretoria è da Assembleia Geral;

IV - Manter seu cadastro atualizado junto à Secretaria;

V - Pagar em dia a mensalidade pu anuidade da associação, definida ém Assembleia, sob

pena de não poder usufruir de seus direitos de associados, na forma do presente Estatuto;

VI - Cumprir fíelmente os fins da instituição;

Vn- Prestar à Associação todo o apoio moral e material ao seu alcance, quer aceitando

0 cargo para o qual seja convocado ou o encargo que lhe for atribuído, quer propondo

novos associados e colaboradores;

VIII - Atender às convocações da Assembleia Geral e de outros órgãos da associação

quando destes fizer parte.

Art. 13. Serão excluídos do quadro social os associados que:

I - Deixarem de cumprir as obrigações previstas neste Estatuto;

H - Deixarem de exercer as atividades e deixarem de residir na área

delimitada;

III — Danificarem ou atentarem contra a moral e/ou patrimônio da entidade.

§ 1° Os sócios que deixarem de pertencer ao quadro social não poderão reclamar a

restituição de qualquer contribuição que tenham feito à entidade.

§ 2° Para deliberar sobre a extinção de associados mencionados nos itens I e III, a Diretoria

designará comissão especial composta de 03 (três) membros, sendo um da Diretoria, um

do Conselho Fiscal e um associado que não faça parte da Diretoria ou do Conselho Fiscal,
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e que, nenhum dos três membros tenha qualquer laço de parentesco com o associado em

questão, para, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresentar parecer sobre a

responsabilidade ou não dos atos praticados pelo associado implicado, sendo garantido ao

associado 0 direito de defesa e de recurso.

28

§ 3® Os associados que se julgarem prejudicados, poderão recorrer em primeira instância

à Diretoria e, em segunda e última instância, à Assembléia Geral.

§ 4° Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha

sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos na lei pu no

estatuto.

§ 5° Podem propor a exclusão de qualquer associado a Diretoria, o Conselho Fiscal ou

por lista subscrita por 1/5 dos associados.

Alt. 14. A Associação não distribui entre os associados, conselheiros, diretores ou

doadores, eventuais excedentes operacionais, bruto ou líquido, dividendos,- bonificações,

participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas

atividades e os aplica integralmente na consecução do seu objeto, social.

Parágrafo único. Os associados, conselheiros, diretores não serão remunerados.

SESSÃO IV

DA CONTRIBUIÇÃO

Alt. 15. O associado contribui mensalmente com a mensalidade fixada em valor mínimO'

definida em Assembléia, ou, a seu critério, com importância superior àquela.

Art. 16. Os associados que, por extrema escassez de recursos pecuniários, solicitarem pór

escrito, devidamente fundamentado e comprovado, dispensa da contribuição mensal ficarão

isentos, a critério da Diretoria, até que sejam afastadas as razões que motivaram p pedido

de isenção.
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Parágrafo único. Os associados dispensados da contribuição financeira, conforme o

disposto neste artigo, terão os mesmos direitos e deveres. 29

Art. 17. O associado que faltar ao pagamento de suas mensalidades por mais de três meses,

sem se utilizar da faculdade que lhe é outorgada pelo artigo anterior, será considerado

renunciante aos seus direitos e terá, em consequência, o cadastro de associado cancelado,

salvo quando a Diretoria conceder novo prazo.

CAPÍTULO IV

DOS COLABORADORES

Art. 18. A Associação manterá um quadro dé colaboradores efetivos e eventuais, formado

por pessoas que, sem os direitos dos associados, queiram prestar assistência na consecução

dos objetivos e finalidades da instituição.

§ 1° Entende-se como colaborador efetivo aquele que se inscreva para contribuir, de forma

periódica e constante, com recursos financeiros, de conformidade com os critérios fixados

pela Diretoria.

§ 2° Colaborador eventual é todo aquele que, ocasionalmente, auxilia, voluntária e

gratuitamente, na realização das atividades da entidade.

Art. 19. São direitos e deveres dos colaboradores efetivos, além de outros dispostos no

Regimento Interno:

I - Utilizar-se dos recursos físicos e materiais da entidade;

n - Assistir às reuniões públicas e participar de cursos e atividades doutrinárias e práticas

promovidas pela Associação, conforme dispuser o Regimento Interno;

ITT — Recolher pontualmente a contribuição previamente acertada.

Parágrafo único. Aos colaboradores eventuais são assegurados os direitos constantes dos

incisos I e II deste artigo.
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CAPÍTULO V

DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA
3 0

Alt. 20. O patrimônio da Associação constitui-se de todos os bens móveis e imóveis que

possui ou venha a possuir, adquiridos por compra, por doações de terceiros ou por outros

meios legais, devendo ter registro contábil.

Art. 21. Os bens imóveis de propriedade da instituição não poderão ser vendidos, alienados

ou gravados em hipoteca ou anticrese, no todo ou em parte, salvo se, mediante proposta

submetida à Assembléia Geral, está o aprovar, delegando poderes à Diretoria, que realizará

a respectiva operação.

Parágrafo único. Os bens móveis poderão ser alienados, trocados ou doados pela Diretoria,

que deverá registrar as operações, constando do relatório anual para ciência da Assembléia

Geral.

Art. 22. Constituem fontes de recursos da Associação:

I - Auxílios financeiros de qualquer origem, depois de ouvida à Assembléia Geral;

n - Contribuições financeiras oriundas de conyênios, acordos ou contratos;

III - Subvenções e auxílios estabelecidos pelos poderes públicos;

IV — Rendas decorrentes da exploração de seus bens ou da prestação de serviços; V -

Contribuições espontâneas dos associados;

VI - Quaisquer outros recursos que lhe forem destinados;

Vn - Venda de produtos e serviços realizados pela Associação, tais como artesanatos,

utensílios, móveis, bens oriundos de reciclagens e quaisquer outras atividades qUe

proporcionem recursos para o atendimento de suas finalidades;

Vní — Prestação de serviço de diagnóstico diferencial de TEA prestados no município de

Piên, observado o parágrafo único do art. 2°;

IX — Realização de eventos sociais como almoços e jantares beneficentes, festas solidárias,

entre outros;

X - Organização de cursos de capacitação e prestação de consultoria e assessoria através

do conhecimento especializado, objetivando oportunizar a divulgação do autismo junto

à sociedade, orientando o atendimento especializado de crianças e de adolescentes com

transtorno do espectro autista;
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XI - Desenvolvimento de projetos sociais e técnicos que tenham por objetivo subsidiar as

atividades da Associação e com estes prover a manutenção dos serviços prestados ao

Associado, familiares e dependentes.

31

CAPÍTULO VI

DA ESTRUTURA ORGANIZATIVA

Alt. 23. São órgãos da administração da associação:

1 - Assembléia Geral;

II - Diretoria;

UI - Conselho Fiscal.

SESSÃO 1

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Alt. 24. A Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, é o órgão supremo da associação,

tendo poderes dentro do limite da Lei e deste Estatuto para tomar toda e qualquer decisão

de interesse desta, sendo que as deliberações tomadas por ela vinculam a todos, ainda que

ausentes ou discordantes.

Alt. 25. A Assembléia Geral poderá ser conVocada pelo Presidente após aprovação em

reunião ou por lista subscrita por 1/5 dos associados.

Art. -26. O quórum mínimo para a instalação da Assembléia Geral é de metade mais um dos

associados em condições de votar na primeira convocação e, no mínimo, de 10 (dez)

associados em condições de votar em segunda convocação, está ocorrendo 30 (trinta)

minutos depois da primeira convocação.

§ 1® O número de associados presentes em cada convocação será comprovado pela

assinatura do livro de presença da assembléia geral.
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§ T Constatada a falta de quórum mínimo no horário estabelecido no edital de convocação

0 Presidente encerrará o livro de presença mediante termo que contenha a declaração, do

número de associados presentes no horário do encerramento e da convocação

correspondente, transcrevendo os dados para a respectiva ata e instalará a assembléia geral.

32

Alt. 27. O edital de convocação da assembléia deverá conter:

I - A denominação da associação, seguido da expressão convocação para assembléia geral,

ordinária ou extraordinária, conforme o caso;

II — A data e hora da reunião de cada convocação assim como o endereço do local de sua

realização;

III - A sequência ordinal das convocações;

rv - O nome por extenso e a respectiva assinatura do responsável pela convocação;

V A pauta a ser deliberada na assembléia.

Alt. 28. O edital será veiculado em um jornal impresso de circulação regional, garantindo-

se a convocação pessoal dos associados por meio eletrônico (SMS, Whatsapp e/ou e-mail).

§ 1° Assembléia Geral Ordinária deverá ser convocada com no mínimo 07 (sete) dias de

antecedência e a Assembléia Geral Extraordinária será convocada com no mínimo 5 (cinco)

dias de antecedência.

§ 2° A Assembleía Geral será dirigida pelo Presidente e auxiliada pelo secretário da

associação.

Art. 29. É competência exclusiva da Assembléia:

I — Eleger a Diretoria e Conselho Fiscal;

H - Instalação do pleito eleitoral que elegerá a nova Diretoria e Conselho Fiscal;

111 — A dissolução da associação com voto de pelo menos dois terços dos associados;

TV - Definir o valor da mensalidade ou anuidade;

V - Resolver quaisquer dúvidas que possam surgir na interpretação do disposto neste

estatuto, bem como os casos omissos;

VI—Realizar trocas de experiências sobre atos ligados às finalidades da associação e definir

prioridades desses atos;

VH- Aprovar o orçamento dá associação;
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VIII - Aprovar as modificações deste estatuto, em assembleia geral convocada para este

único fim;

DC - Destituir a Diretoria ou Conselho Fiscal.

33

§ 1° Para as deliberações a que se referem os incisos Vin e IX deste artigo é exigido

deliberação da assembleia .especialmente convocada para esse fim, cujo quórum será em

primeira convocação de 50% mais 1 dos associados e, em segunda convocação, a realizar-

se meia hora depois, com no mínimo 05 (cinco) associados.

§ 2® O presente estatuto será reformulado mediante deliberação da maioria absoluta dos

presentes na assembleia geral especialmente convocada para este fim.

SESSÃO n

DA DIRETORIA

Art. 30. A Associação será administrada por uma Diretoria, eleita dentre os associados,

com a seguinte composição:

I - Presidente;

n - Vice-Presidente;

III - Secretário;

IV - Tesoureiro;

V - Diretor Administrativo.

§ 1 ° O primeiro mandato da Diretoria será provisório com prazo de apenas 01 (um) àno.

§ 2® A partir da 2° Diretoria, o mandato dos membros será de 04 (quatro) anos sendo

permitida a reeleição de qualquer membro.

§ 3® Os cargos dà Diretoria serão ocupados preferencialmente por pais e/ou familiares de

autistas.
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Art. 31. Compete à Diretoria:

I - Dirigir e administrar a Associação, de acordo com as disposições legais, estatutárias e

regimentais;

II- Desenvolver o programa de atividades da Associação;

m — Estabelecer os regulamentos e o Regimento Interno;

IV — Decidir sobre medidas administrativas;

V - Designar, entre seus membros, substitutos para os Diretores em caso de impedimento

temporário, quando não houver disposições estatutárias sobre o caso;

VI - Autorizar operações financeiras, até o limite estabelecido pela Assembléia Geral;

VII —Providenciar a execução de quaisquer obras, reparos ou consertos imprescindíveis às

atividades normais da instituição;

Vni - Propor reforma do Estatuto à Assembléia Geral;

IX - Elaborar balancetes financeiros mensais e balanço anual;

X - Reformar o Regimento Interno quando julgar conveniente, observada a maioria

absoluta de votos;

XI - Criar comissões, quando for necessário, para execiitar tarefas.

34

Art. 32. Compete ao Presidente:

I - Representar a instituição em juízo ou fora dele;

n - Coordenar todas as atividades da Associação de acordo com o presente Estatuto e

demais normas;

m — Presidir as reuniões da Diretoria e convocar as Assembléias Gerais para reuniões

ordinárias e extraordinárias previstas neste Estatuto, presidindo a todas, exceto as de

prestações de contas e as de eleição dos membros da Diretoria;

IV - Assinar com o Secretário a documentação, a exemplo ofícios, atas, correspondências

da entidade;

V - Assimar com o Tesoureiro os documentos que se refiram à movimentação financeira;

VI - Elaborar relatórios anuais para aprovação da Assembléia Geral;

Vn - Organizar a representação Associação junto aos órgãos correspondente e de interesse

da Associação.

Art. 33. Compete ao Vice-Presidente:

I-Auxiliar o Presidente tio desempenho de suas funções, substituindo-o nos impedimentos

eventuais, cumulativamente com as suas atribuições;

13



II - Convocar a Assembléia Geral, para preenchimento do cargo de Presidente, no caso de

vacância, faltando mais de seis meses para o término do mandato presidencial.

35

Art. 34. Compete ao Secretário:

I - Organizar e manter em ordem os serviços de secretaria;

n — Assessorar o Presidente durante as reuniões;

ni - Redigir e encaminhar ao Presidente a correspondência de rotina a ser expedida, dentro

de suas funções;

IV - Redigir a ata das reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral;

V - Cientificar os interessados a respeito das reuniões convocadas pela Diretoria ou pelo

Presidente;

VI — Substituir 0 Vice-Presidente em seus impedimentos eventuais, cumulativamente com

suas funções;

VTT - Assumir a presidência da Associação, no impedimento simultâneo do Presidente e do

Vice-Presidente.

Art. 35. Compete ao Tesoureiro:

I - Manter em ordem todos os livros e material da tesouraria;

n - Assinar com o Presidente todos os documentos que representem valor, especialmente

depósitos e retiradas em estabelecimentos bancários;

UI - Efetuar, mediante comprovante, os pagamentos autorizados;

IV — Arrecadar quaisquer receitas, mediante recibo, depositando-as em estabelecimentos

bancários escolhidos pela Diretoria;

V - Trazer rigorosamente em ordem e em dia, escriturados com clareza e precisão, os livros

da Tesouraria;

VI - Apresentar o balanço patrimonial e a demonstração da receita e despesa de cada

exercício para serem integrados ao Relatório Anual da Diretoria;

VII - Organizar os balancetes mensais e o balanço geral do ano social, á fim de ser

apresentado juntamente com o relatório da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal à

Assembléia Geral.

Art. 36. Compete ao Diretor Administrativo:

T - Promover e organizar as reuniões sociais;

H - Promover campanhas para admissão de sócios;
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m — Aprovar as admissões e demissões de associados, assinando com o Presidente, os

respectivos documentos;

IV - Encarregar-se de atividades de esporte e lazer;

V - Organizar cursos e palestras para os associados.

36

SESSÃO m

DO CONSELHO FISCAL

Alt. 37. O Conselho Fiscal é composto de 3 (três) membros titulares e 2 (dois) suplentes,

todos associados, eleitos e considerados empossados pelá Assembléia Geral.

§ 1° O Conselho Fiscal poderá ser convocado, em caráter extraordinário, mediante

deliberação da Diretoria ou por solicitação escrita de um dos membros efetivos do

Conselho Fiscal dirigida ao Presidente.

§ T O primeiro mandato do Conselho Fiscal será provisório com prazo de apenas 01

(um) ano.

§ 3® A partir da 2° Diretoria, o mandato do Conselho Fiscal será de 04 (quatro) anos,

podendo ser reeleitos, isolada ou conjuntamente.

Alt. 38. Compete ao Conselho Fiscal:

I - Dar parecer nos balancetes financeiros mensais e no balanço anual;

n - Impugnar as contas quando necessário, encaminhando para a Assembléia Geral

para deliberação;

m - Reunir-se ihensalniehte ou quando julgar conveniente;

IV - Fiscalizar a gestão econômico-fínanceira da entidade;

V - Elaboração de parecer das contas da entidade, as quais deverão ser aprovadas em

Assembléia Geral.
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CAPÍTULO vn

DO PROCESSO ELEITORAL 37

Alt. 39. A eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal será realizada no mês de maio, sendo

que a prirneira Diretoria e Conselho serão provisórios pelo período de 1 (um) ano, a partir

da 2° eleição será de 04 (quatro) anos o mandato dos membros da Diretoria e do Conselho

Fiscal, na seguinte forma;

I - A Assembléia Geral que convocar as eleições elegerá a comissão eleitoral de 03 (três)

membros, cabendo à mesma dirigir o processo eleitoral;

11 - Não será permitido o voto por procuração;

111 — Somente poderá votar o associado que estiver quite com a Tesouraria;

rv - Apurados os votos e resolvidas as impugnações, se houver, o Presidente da mesa

proclamará os eleitos e a posse se dará de imediato, assumindo o exercício ao final da

Assembléia Geral.

Alt. 40. A convocação das eleições dar-se-á através de publicação de edital, com no mínimo

de 30 (trinta) dias de antecedência, o qual será veiculado em um jornal impresso de

circulação regional, garantindo-se a convocação pessoal dos associados por meio eletrônico

(SMS, Whatsapp e/ou e-mail).

Parágrafo único. A forma de convocação deverá obrigatoriamente conter data, local e

horário das novas eleições bem como o prazo para as inscrições das chapas.

Alt, 41. As inscrições das chapas deverão ser feitas por escrito, até dez dias antes da eleição,

observados os seguintes itens:

I - Não será permitido o registro de candidato, embora para cargos diferentes, em mais de

uma chapa ou para mais de um cargo na mesma chapa;

11 - No caso de duplicidade de nomes, prevalecerá a inscrição da chapa cujo registro tenha

sido feito em primeiro lugar, indeferindo-se o registro da que vier em seguida, mas

facultando-se a substituição do candidato no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito)

horas após a notificação para tanto;

m - O candidato não pode exercer cumulativamente cargos na Diretoria e Conselho Fiscal,

rv “ Não será permitida a candidatura de mais de um membro do grupo familiar no mesmo

pleito, seja para a diretoria e/ou conselho fiscal.
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38

Parágrafo único. Poderão participar do processo eleitoral todos os associados regularmente

inscritos com direito a voto, que será secreto e universal.

Art. 42. No caso de inscrição de apenas uma chapa, será adotado o sistema de voto por

aclamação na Assembléia Gèral.

Parágrafo único. Se a votação não for por aclamação, será adotada cédula, onde conste a

relação nominal de todos os candidatos e os cargos a que concorrem ou o número e nome

de inscrição da chapa, a critério da Comissão Eleitoral.

Art. 43. O resultado da votação será apurado imediatamente após a eleição, sendo que a

Comissão eleitoral, depois de decididos eventuais recursos, empossará de imediato a

diretoria eleita.

CAPÍTULO vni

DA DISSOLUÇÃO

Art. 44. A dissolução da associação dar-se-á somente por decisão da Assembléia Geral,

especialmente convocada para este fim e com o quórum mínimo de dois terços de seus

associados.

Parágrafo único. No caso de dissolução da associação o seu patrimônio será doado a

qualquer entidade com finalidades afins a critério da Assembléia Geral que deliberou pela

dissolução.

Art. 45. Dissolvida a associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, depois de

deduzidas, se for o çaso,, as quotas ou frações ideais, serão destinados à entidade de fins

não econômicos congênere, preferencialmente localizada na mesma re^ão, devendo ser

deliberado pelos associados, ou à instituição municipal, estadual ou federal, de fins

idênticos ou semelhantes.

17



Parágrafo único. Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no

Território, em que a Associação tiver sede, instituição nas condições indicadas neste artigo,

0 que remanescer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Município, do Estado, do

Distrito Federal ou da União.

39

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Alt. 46. Os membros da Associação, individual ou coletivamente, não se responsabilizarão

solidariamente ou subsidiariamente pelos encargos que seus representantes constituírem.

Art. 47. Os casos omissos neste estatuto serão decididos pela Diretoria, com recurso à

Assémbleia Geral.

Piên/PR, 7 de novembro de 2022.

ADRIANA FERREIRA DAMAS ROSA

Presidente

CPF 037.660.699-43

GABRIÉU DE FÁTIMA SCHMANSKI

Advogada
OAB/PR 104.546

18
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N° JB/2d2l

.extraqrdinAria

WIEWSBlRbs; DA DIRÊTORIA: § DQ CONSELHO
^FISfCAL

ASSEMBLÉIA' GERAL

PARA ELEIÇÃO DOS
l

i
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No dia sete de novembro de dois mil e vinte e dois às vi|ite e uma horas, bas

dependências da sede da Associação AMA, localizada na Avenida Gaiobá, s/n I

Tngòjândiã, P|ên/PR, GES 83.860^000 ; rèUniráífrifseqüin^^socíaeidà, atendendo ^

aó edítnl de convocação put^itcadp no jornal O' Rõgiohal em sete de'òutubro;de dois:

' I

a:e
í

còhsèlhp fis(^l ; pare gestão : 2p22; ã 2026. Q Vice-presidente Rodii^d' ^
\

Nascimento iniciou! a reunião desejando boas vindas’ a todos. Tendo em vista qúe

o art.30 do Estatüto desta associação dispõe que: “Art. 30. A Associação

administrada:: fpor ürhà TDirétôriãSeiéitá dentre òs-^ásscicÍado s,

sera

1

com a seguinte

eprnpósição: 1 -Présíderité; II-Vice-Presidente; IM - Secretário; IV - Tesoureiro; V-

s
\

u

J

Ix I

I

Diretor Administrativo. § 1° O primeiro mandato da Diretoria será provisório com

prazo de apenas 01 ,(um) ano; § 2® A partir da 2® Diretoria, o mandato dos membros

será de 04 (quatro) .anos sendo permitida a reeleição de qualquer.membrò’’, 'bern

como o Art 37 que dispõe que: ‘'Art 37 O Conselho Fiscal é .composto de 3'.(três)

mernbros’#ufa'rès e 2 (dois) suplentes; "todos associados; eleitos e considerados

empossados pela '/\ssemblèía Geral.”, íniciáram-se os' trâmites para. eleição, da

diretoria e’conselho fiscal para a gestão 2022/2026. O vice-presidente esclareceu

1} ò êm átenèiitiento ao àspòstonholaii: 142 dq
Estatuto da Associação, em caso de inscrição de. apenas uma chapa, deve-se

adotar o sistema de voto pòr aclamação para a eleição. Sendo assírri, realizada a
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votação por aclamação, ;ÇieGlarou-se eleita, por aelamação^arçhapa innica:insGritã^

para composição da Diretoria e Goriselho Fiscal, cuja géstãó inicia ern dezembro

de 2022 e encerra,em dezembro de 2026^ sendo formada por; DiretoriarPresidente:

Adriana Ferreira Damas Rosa, brasileira, casada; comèrciailtei portadora do

RG n** 7.2?6.944-8 SSP/PR e incritamo GPF sob n* 037660jB99r:43. residente e

domiciliada na Âv. Paraná, n. 486,

CEP BSasO-^ÒO; yicefPr^idente;: Rbdrigpi de^y ^lasijcíménto,, ;brasnei|p,

solteiro, contador, .portador do ;RG . 8713462^ è inscrito np CPF sob h°

040783.2f9^3, residente dòmlcniadpeatrua EdyardOiLeôpbldo Rudniçk^^^

11, bairro Tngoiâhdià, MunicípiÒ de Piên/PR, CEP 8386p-:0Ò0; Secretária:

Liliãne de Fatima Hprnick Blãskpyski, brasileira,- casada, á.ssistêritè

administrativò, portadora do RG' 10.508i662-8 SSP-PR è'inscrita no pPF sob

n° 988.709.209^68; residente e doiniciliada pa Ay. Râránâ, ir. bairro

Trigojâhdía, Muniçípjp de Piên/PRi CEP 83860rP00; Tesoureiro: Eliaríe de

Fátirna Andrade, casadaratendente, pPi1adPraRG 6574,Ç2f.3S^P-pR e irisçnta.

no CPF spb n? 905.431.579-20,

727, bairro Trigolâridia, Município jde Riên/PR, CEP 83860-000; Diretor

Administrativo: Jusiàna dos Santos, brasileira, casada, enripreéária, portadora

do RGiri®' 5.8410.54 SSP/PR e insçntá no GPF sob ir® 063.999^69-70, residénte

e domiciliada na Av. Paraná, n. Opi bairro Trigoiândia, Müniçfpio de :Piên/PR,

iCEP 83$60rP00; e paralp Conselho Fiscal: Titulares: Luciane Schroder; brasileira,

divorçiadarp

n. 047.381.479-00, residente e domiciliada na rua Foz do Iguaçu, n. 30, bairro

Trigoiândia, MunicípiÒ de Piên/PR, CEP 8386PrOOO; Mayara de :Fátima

MachadPde'Limá> brasileira; [cas|da, dp lar, portadprã^dp RG 5887876 SSP/SC

e insÇritãmo CPFsob o n*^ 095.787.779-06, ersidente e domiciliada na Rua José

s/n* bairro Trigoiândia; Município de Piên/PR, CEP 83860-9PP; e Jpsé

Vanderlei pòméles, brasileiro, casado, agricultor, portador dp RG 85206290

SSP/PR e Inscrito no CPF sob n® 035.878.019-59, residente e domiciliadO||a
Estrada Principal, s/n; bairro Lageado dos Martins,'Muniçípip de Piên/PR, CEP
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83860-000; Suplentes: Cristiano
portador do RG 8458032-2 SSR/PR e inscrito no CPF sob n° 035.939.099-44

residente e domiciliado nà rua Martinho Luterp, n. 113, bairro Ponte Alta,

Município de Piên/PR, CEP 83860-000; Marciane Ananda dè Assis, brasileira,

solteira, atendente de farrnácjã,^ portadora do ® ipacrita
no CPF

sob o n. 083.437.149-97, residente è domiciliada na rua Maceió, m 413; Gentrp

ontador^Quadros, brasileiroT^casado,
r

I

I

I

f

I

Município de Piên/PR, CEP 83860-000. Por fim. o vice-presidente empossou os

. Na ausênçja de
‘

palavra para quem quisesse dela fazer uso
assembléia geral extraordinária. A presênte ata

eleitos e concedeu avr t

r r
'

manifesto deu-se por encerrada a

levada a registro junto aos órgãos públicos competentes para surtir ps efeitos

jurídicos necessários. Nada a mais havendo a tratar eu; Liliane de Fatima Hornick,

I
;i *

sera

:

presente ata que segue assinada,por mim, pelo vice ' . j

secretária da AMA, lavrei' ã

da associação e pelos demais presentes conforme lista de presença
t

presidente

anexa a essa ata.

i

; 1

fe.
I

;

Liliane défatima Hornick

Secretáriá da ÂMA

SsSmentoRodrigo de Lima
Vice-presidente da AMA
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LISTA OE PRESEKCA ATA N" 18/2022 -

ASSEiyiBLEIA GERAL EXTRAORDIivIÁRIA

PARA ELEIÇÃO DOS iViEiy.BROS DA

COrvMSSÂO DA DIRETORIA E DO COWSELHO

FISCAL.

DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente • Acirinna Ferreira Darndo Rosa • ^ -r —
\

j

Vico-Presidente - Rodrigo do Lima Naccimento
•i

i-f

Socrelário - Liliane do Fatima Hornick Blaskoy/}ki

Tesoureiro - Eliano dc Fátirtia Andrade

.ti>í

y .//

J'yí:<^lct4È:3c
/

' AÁ ■■ <'“■ .Cl/lA V( ^^ (

Diretor Adm. -• Jusiana dos Santos --t

CONSELHO FISCAL

Lueinno Sehroder (Titular)

i j
/»■■r '

1

0-ÍQaJlCí\0de Fatirna lí/ipchodo de Urna (titular)Mnyara

José Vanderlei Dorncles (Tltuiar)

Gfistiano OuaOros (supitinte^

iik >v.

.y

iSlpSIipgi^l
0.A .

f>yiarciano An&nda do Assts (Suplente)---'-d
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.634/2023

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N": 634/2023

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

Inscrição Municipal n° 20478CNPJ ir“

34.696.848/0001-19

PROTOCOLO

n'

ENDEREÇO

AVENIDA CAIOBA, 00 - TRIGOLANDIA CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais, Atividades associativas não especificadas anteriormente

Documento emitido em: Piên, 30 de Março de 2023 por« Equiplano Público Web ».

Certidão váUda até 29/04/2023, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5ÜFFHGJXX28E2RP.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:

littps://pieapr.equiplano.coni.br:7355/çontribulnte/#/stmCertÍdao/validacaoCertidap

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

47

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 029998251-07

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÂO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

34.696.848/0001-19

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos qué, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 28/07/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

wwv/.fazenda.pr.aov.br

Página hJe 1

Emiüdo v/e Internei PúUlca (30/03/2023 14:4$:57)



_ MINISTÉRIO DA FAZENDA
Wf Secretaria da Recéita Federal do Brasil
W". Procuradoria-Géral da Fazenda Nacional

48

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

CNPJ: 34.696.848/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas.a créditos tributários administrados peia Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) Junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:59:10 do dia 18/01/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/07/2023.

Código de controle da certidão: B113.1750;6D4E.269A

Qualquer rasura ou emenda invalidará èste documento.
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CERTIDÃO NEGATÍVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - mA (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 34.696.848/0001-19

Certidão n°: 13447094/2023

Expedição: 30/03/2023, às 14:14:35

Validade: 26/09/2023 - 180 (cento e oitenta), dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

(MATRIZ È FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 34.696 .,848/0001-19>

NÃO CONSTA como -inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a. todos os seus estabelecimentos., agências o.u filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Trilpunal Superior do Trabalho na

.internet (http : //www. tst . jus . br) .

Certidão emitida gratui.tamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das‘ pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos' judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força‘executiva.

Dúv.i.d<i?. e fjuqG.otfiGi.-í: cnci-tííft«l;.ju-s.br
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Imprimir
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CAIXA ECONÔMICA, FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

34.696.848/0001-19

ASSOC DE PAIS E AMIG DO AUTISTA DE PIEN

AV GAIOBA / TRIGOLANDIA / PIENV PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da 4el
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia dó

Tempo de Sérvico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validàde:21/03/2023 a 19/04/2023

Certificação Número: 2023032104152609625402

Informação obtida em 30/03/2023 14:14:03

A otilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caíxa.gòv.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/cpnsultacrf/pages/imprèssao.jsf



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO LIBÈRATÓRIA m OOl-A/2023 S1

Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Pien -AMA

CNPJ34.696.848/0001-19

Período de apuração: Exercício 2023

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE COMAS

Certiifcamos na forma da Resolução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

Instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Paraná^

considerando também ó disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Normativa n^ 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, que a Associação de Pais e Amigos dos Autistas de Piên,

CNPJ 34,696.848/0001-19^ está em situação REGULAR em relação ãós termos

do art. 25 § 1°, inciso IV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de

2000.

Certidão emitida em 11/03/2,023

Válida até 10/05/2,024

Fornecimento gratuito.

ÍÜADR^ j

MARINA R. P. MARINHO

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO
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DECLARAÇÃO

Eu Adriana Ferreira Damas Rosa, inscrita no CPF N° 037660899-43 presidente

da Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên (AMA), inscrita no CNPJ

n°34.696848/0001-19, apresento abaixo a relação nominal atualizada dos

dirigentes da entidade, cujo período de atuação é de 15/12/2022 a 15/12/2026,

com endereço, número de órgão expedidor da carteira de identidade e número

de registro no Cadastro de Pessoa Física-CPF da Secretaria da Receita Federal

do Brasil- RFB de cada um deles:

1-Presidente: Adriana Ferreira Damas Rosa, RG 7296944-8 SSP/PR, CPF

037660899-43 e residente na Av. Paraná n°489, Trigolâhdia.

2- Vice-presidente Rodrigo de Lima Nascimento, RG 8713.462-0 SSP/PR, CPF

040.783.289-03 e residente na rua Eduardo Rudnick s/n°, Trigolândia.

3- Secretária iLiliane de Fatima Hornick Blaskovski, RG 10.508.662-8 SSP/PR,

CPF 988.709.209-68 e residente na AV. Paraná 1015, Trigolândia.

4-:Tesoureiro: Eliane de Fátima Andrade, RG 6574626.3 SSP /PR, CPF

905.431.579-20 e residente na Avenida Paraná n° 727, Trigolândia.

5- Diretor administrativo: Jusiana dos Santos, RG 5.8410.54 SSP/PR, CPF

063.999.969- e residente na Av. Paraná n° 09, Trigolândia.

6- Conselho Fiscal: Luciane Schroder, brasileira, divorciada, professora,
residente na rua Foz do Iguaçu, 30 Trigolândia Piên - PR CEP: 83860-000 è

inscrita no CPF: 047.381.479-00 RG 16.291.547-9

7- Conselho Fiscal :Mayara de Fatima Machado de Lima, RG 5887876 SSP/PR,

CPF 095.787.779-06 e residente na rua José da Rosa. s/n° , Trigolândia.

8- Conselho Fiscal: José Vanderlei Dorneles, RG 85206290 SSP/PR , CPF

035.878.019-59 e residente na estrada Principal s/n°, Lageado dos Martins.



\

9- Conselho Fiscal: Marcíane Ananda de Assis, brasileira, residente na rua

Maceió, 413 centro Piên - PR e portadora do CPF: 083.437.149-97 e RG:

0401346-5.
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Piên, 27 de março de 2023.

Adriana Ferreira Damas Rosa
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DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

A Associação de Pais e Amigos do Autista de Plên (AMA), pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ 34.696.848/0001-19, com endereço

fiscal/correspondência na Avenida Caiobá, n° s/n, Trigolândia, Piên -PR,

CEP;83860-000, fone: (41) 99801-9815 e as atividades da associação são

executadas no endereço: Avenida Paraná n° 786, Trigolândia, Piên-PR, CEP:

83860-000.

Por ser a expressão de verdade, firma o presente.

Piên 27 de março de 2023.

í.-.

Adriana Ferreira Damas Rosa
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S6
LEi N2 1.390, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2020.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A AMA/PIÊN - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Origem; Projeto de Lei n** 003/2020 ■ Legislativo.

JOÃO OSMAR MENDES. Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, fsz saber a toda a população do Município, que a Câma ra

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

I Art. 1» [ Fica declarada de Utilidade Pública, a AMA - Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên, associação sem fins

lucrativos, cóm sede no Município de Piên, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ ns 34.696.848/0001- 19.

I Art.2a Icessarão os efeitos da Declaração de Utilidade Pública, caso a entidade:

I - substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar serviçps neles compreendidos;

II - alterar a sua denominação e, dentro de noventa dias contados da áverbação no Registro Público, não comunique a

ocorrência ao departamento competente da Prefeitura Municipal de Piên.

I Art.3« I Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica çao.

Piên/PR, 17 de dezembro de 2020.

JOÃO OSMAR MENDES

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

MARINA R. P. MARINHO

Secretária de Administração e Finanças

Nota: Este texto não substitui o original publica do no Diário Oficial.

Data de Inserção no Sistemd LelsMunkipais: 23/12/2020



Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 1012/2023

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO; Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de
Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil Associação dos Amigos dos

Autistas de Piên - AMA.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 45.125,00 (Quarenta e cinco míl cento e vinte e cinco reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2023

57

10.001.08.244.0012.2028 -3350.41.00.00 fonte de recurso 880

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
dã emissão dp çontrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

^ Barros
PR 049922/0-8

José Luí:

Contador GRc
Matrícula 35076-1

^7/ úV / lozí

7) CONFERÊNCIA PELO DEPARtAM^NTO DE COMPRAS
4^ Orçamento conforme.
( ) Orçamento não conforrne.

Síivana le^íra Jung
Matrícula 4765783

iíy.3 lOõad.

8) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da fegularidadç orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitanté, de
ígrafe, em conformidade com o que dispõesacordo com as informações constantes no pípcesso

os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Clauden ínyosé de Andrade
Secretário MunicipelJaê Administração e Finanças

Decreto 02/2021

/ 05 / ■g)

01



Preífeíturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

58

PROTOCOLO NO 1012/2023

OBJETO: lhexigibilidade de licitação Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por intermédio
da Secretaria de Assistência Sociai e Defesa Civil e a organização da sociedadé civil Assoclação dos Amigos
dos Autistas de Piên - AMA

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO;

Considerando o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei Federai n® 13.019, de 31 de julho de 2014, a
Resolução. n° 34/2022 do CMDCA de Piên e com fulcro no artigo 74, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de abril
de 2021 i Justificamos a celebração da parceria, logo, a formalização de termo de fomento, entre o Município
de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil com a organização da

sociedade civil .Associação dos Amigos dos Autistas de Piên - AMA, Outrossim, ressalta-se em razão da

destinaçâo dirigida de recursos de imposto de renda aos projetos de titularidade das Organizações da
Sociedade Civil, neste caso, à Associação dos Amigos dos Autistas de Piên - AMA, assim sendo, há a

impossibilidade de competição, pois o recurso foi destinado exclusivarhênte à execução do projeto

supracitado, o qual totaliza o valor de R$ 45.125,00 (quarenta e cinco rriil, cento e vinte e cinco reais) a serem

repassados à OSC.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos> termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.
[ X ] Estimativa.,de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçarnentários coiri o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.
[ x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x ] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três), dias úteis, nos termos do art. 73, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 30 de março de 2023

r^HALIA AOANA MELENEK
Presidentó da Comissão Permanente de Licitações

Porrari^n° 564, de Ó1 de junho de 2022



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41) 3632-1136

M
t PROCURADORIA

. JURÍDICA..Ik
PREFEITURA

ProtocolòEquiplano: 1012/20123
Assunto; "Jnexigibilidade de hatèçãd para fqrmálizaçãò-de parceria entre o município de Piên e a
Associação dos País e'Amigos do Autista de Piên-AMA.” •

lhteressado;-SeeretárIa'de Municipal de AssIstêncía Soclal e Dêfesà Civil.

Parecer Jurídico 59
Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos para

abertura de processo de inexigibilidade para formalização de parceria entre o município de Piên e a

Associação dos Pais e Amigos do Autista de Piên- AMA

O processo velo acompanhado do requerimento, termo de referência, resolução n^ 034, de

13 de dezembro de 2022, estatuto da entidade, ata de assembléia geral, certidões de regularidade

fiscal e trabalhista informações financeiras e orçamentárias, informações òrÇamehtárias e'financeiras e

1

t
esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitações.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever dè licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comando Constitucional citado já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados òs casos

especificados na legislação".

Sendo assim, o .legislador constitucional já pt^èviü que existem situações excepcionais em

que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei n® 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever, de licitar que se dá

quanto a concorrência não puder ser'realizada 'é, nestes casos, apIica-se então a ""regra da

inexigibilidade", constante no'art. 74 dò referido diploma'legal, dispõe que a licitação, "£ inexigível a

licitação quando inyiávei a competiçãd'.

Cabe.esciárecér que a licitação é inexigível quãhdo oçorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato-ou de direito, previstas em lei, as quais sê revelam inviabilizadoras de competição,

afastarh peremptoriarhénte a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a‘ licitação

não pode ser realizada em razão do, objeto.ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais. - -

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que: .

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição,.em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros òu contratação de serviços qué s
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

J
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Rua Amazonas, 373

Centro, Píên - PR
83.860-000

[41) 3632-1136

Sobre a comprovação de exclusividade, verífica-se do processo administrativo a informação

de que á organização da sociedade civil denominada Associação dos Amigos dos Autistas de Piên -

AMA é a única a desenvolver as atividades voltadas ao melhoramento do convívio familiar, a qualidade

de vida, e inclusão de crianças autistas e seus familiares.

Para além disso, conforme a Lei Federal n^ 13.019/2014, ficou definido novas regras para

a celebração de parcerias, nas quais o Poder Público e as organizações da sociedade civil cooperam

para alcançar um interesse comum de finalidade pública. Essa lei reconhece que as parcerias

aproximam as políticas públicas das pessoas e das realidades locais possibilitando a solução de

problemas sociais específicos de forma criativa e inovadora.

No que se refere ao interesse público na presente parceria, fessalta-sé a Lei Muhicipal n®

1.390, declarou utilidade pública a Associação de Pais e Amigos do Autista de Piên, haja vista o

compromisso em promover p atendimento dé crianças e adolescentes diagnosticados com TEA -

Transtorno Espectro Autista.

Para fins da Lei 13^019/2014, o art. 2°, inciso III; dispõe que:

60PROCURADORIA-
JURÍDICA

PREFEITURA

t

Art. 2® Para os fins desta Lei, considera-se:
(...)
III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação
jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade
civil,..em regime de mútua cooperação, :pa,ra a consecução de finalidades de interesse público e
recíproco,, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;

. (...)

A Lei de Licitações estábejece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços

a serem executadas no exercício financeiro em curso,.de acordo.com.o respectivo cronograma, neste

sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada

pèio contador José Luiz de Barros, servidor do Município matrícula 35076-1, atendendo,

especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7^ da Lej de Licitações.

- - Igualmehte, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observaria-lei orçàmentária nos-procedimentos lidtató.rios para que as contratações a: serem

realizadas estejam inclyídas np Plano Pluriarjual e Lei Orçamentária, vejamos:

. . Art. 16. A criação, expansão òu aperfeiçoamento de ação governamental que acar-rete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financelro no exercício em que deva entrar ém vigor e
nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça-mentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o piano plurianual e com a lei de

. diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 6357)

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier á contratar diretamenté fóra dos parâmetros e requisitos autorizados expressamen' nesi

Páçfína 213

governodepien
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41)3632-1136

diploma, 0 contratado e iO agente público "'responderão solidariamente peh dano causado ao erário^

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

Além disso, as Irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. g

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao èrárlo, .vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Pelo argumentos aqui elencados e uma vez demonstrada a exclusividade e direcionamento

dos recursos mencionados na justificativa da secretaria, entendo ser possível a realização da parceria>

desde que formalizado o termo de fomento respectivo, bem como acompanhado o desembolso e

execução do projeto nas atividades descritas no plano.

III. Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela legalidade da formalização

do termo de fomento, através de inexigibilidade de licitação, com base no permissivo legai

expresso no inciso I do art. 74 da Lei n^ 14.133/21, observada a devida justificativa e o

cumprimento de todos os procedimentos do art. 33 ao art. 38, da Lei 13.019/2014.

IV. Recomendação

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação direta ou

0 extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos.

Este parecer tem caráter merarriehte òpinativo quanto aos contornos de legalidade deste

procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e oportunidade do ato

autoridade que se destina.

S.M.J. É 0 parecer, 1 de marçò de 2023.léi

Calebe Fran< ;a Costa

Procurador Jurídico ^ OAB/PR 61.756

Página 3 | 3
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Prefeitura de
■4' ^ MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N** 1012/2023

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 032/2023
62

Ihexigibiiidade de Licitação, na forma do Art. 74, Inciso I da Lei Federal 14.133/21

Objeto; Inexigibílidade de licitação Celebração de parceria entre o Município de Piên/PR, por
intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade

ciyil Associação dos Amigos dós Autistas de Piêrí - AMA

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

t PESSOA JURÍDICA; ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DO ÁUTISTA DE PIÊN- AMA

CNPJ; 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 45.1-25.00 (Quarenta e cinco mil cento e vinte e cinco reais)

Dotação Orçamentária;

Funcional

10.001.08.241.0012.2026 -3350.41.00.00 fonte recurso 880

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 31 de março de 2023

#

Maicon Grosskopf

Prefeito Münicipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

63

TERMO DE RATIFICAÇÃO

t
Ratifico por este termo, a Inexigibilídade de Licitação N° 032/2023, que tem como objeto:
Inexigibilidade de licitação Celebração de parceria entre o Município de Plên/PR, por
intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a organização da sociedade
civil Associação dos Amigos dos Autistas dè Piên - AMA em favor do proponente
ASSOCIAÇÃ DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA QE PIÊN-AMA CNPJ: 34.696.848/0001 r

19 no valor total de R$ 45.125,00 (Quarenta e cinço mil cento e vinte e cinco reais), com
base no Art. 74, inciso I da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo
com parecer da Procuradoria Jurídica e teridò ern vista os elementos que instruem o
protocolo administrativo n° 1012/2023

#
Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

Secretária de Educação

Comissão Permanente de Licitações.

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação 014/2023

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:AAC9284C
PROTOCOLO: 958/2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 06/2023 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

Objeto: Aquisição de Camisetas para campanha de Vacina,
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

64CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
TESTE SELETIVO N" 003/2022

PESSOA JURÍDICA: ALDO JOSE BATISTA PEREIRA
JUNIOR

CNPJ: 36.596.221/0001-11

VALOR: R$ 3.883,50 (Três mil oitocentos e oitenta e três reais e

'i tcinqüenta centavos)

AUTORIZAÇÃO 31/03/2023

CONVOCAÇÃO N« 06/2023 -CONVOCA
CANDIDATOS

REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

APROVADOS PARA

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo Edital

003/2022 -, conforme publicação Edital 010/2022 homologado pela
publicação n° 011/2022 e publicado no dia 11 de Julho de 2022,

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:488ADF52

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO 11/2023

RESOLUÇÃO N® 011, DE 31 DE MARÇO DE 2023.

RESOLVE:

Convocar os candidatos (a) a seguir relacionados para comparecer na

Área de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR, a

partir do dia 03 de abril de 2023, no horário das 08:00 as 12:00 e das

13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para realização da
avaliação médica pré-admissional:
Cargo: Monitor de Educação Infantil

A Secretária Municipal de Educação de Piên, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei

Municipal n® 1070, de 09 de setembro de 2010, considerando a

necessidade de professores da Rede Municipal de Ensino para suprir
os profissionais em licença legainiente previstas,
Resolve:

CInJsinciição Nome do Candidato

15' Cristiano Nogueira Vieira

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 31 de março de
2023.

Art. 1 ° Abrir as inscrições para formação de cadastro de professores
com disponibilidade para atuar em Turno Suplementar na Rede

Municipal de Ensino para o ano letivo de 2023.
MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalArt. 2° As inscrições serão realizadas no dia 03 de abril de 2023, das

08h00 às I7h00, na Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único. Podem participar desta seleção os professores
ocupantes de cargo de provimento efetivo e os professores contratados

na forma da Lei Municipal n° 965/2007.

CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Ídentifícador:C2DA2695Art. 3° Para inscrever-se o professor interessado deverá preencher o
Formulário, conforme Anexo desta resolução, e protocolar na

Secretaria de Educação, no prazo estabelecido no art. 2°, podendo
escolher pelas seguintes vagas abaixo mencionadas:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DÉ LICITAÇÃO N® 032/2023

Comissão Permanente de LicitaçõesEstabelecimento de Ensino Manhã Tarde Horas semanais

Centro Municipal de Educagão Tnfaniil Raio de Sol I 10

Centro Municipal de Educação tnfaniil Vida Nova I
CONTRATAÇÃO DIRETA
inexígibílidade de Licitação N® 032/202T

20

Art. 4° As inscrições serão analisadas e classificadas pela Secretaria
Municipal de Educação, de acordo cora os critérios estabelecidos nos

artigos 59 e 60 da Lei n® 1070/2010.

Alt, 5° Os professores classificados comporão uma listagem, sendo

que a convocação será conforme a necessidade da Secretaria de

Educação, respeitada a ordem de classificação.
Art. 6® Caso o professor convocado não deseje assumir a vaga de
Turno Suplementar, poderá requerer final de lista, possibilitando à
Secretaria de Educação convocar o próximo candidato por ordem de
classificação.

Art. 7° Surgindo novas vagas pára turno suplementar, a Secretaria

Municipal de Educação poderá convocar o candidato que compõe a
lista de classificação, respeitada a ordem decrescente.
Art. 8® Os casos omissos e controversos serão resolvidos pela
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 9® Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PROTOCOLO: 1012/2023

Objeto: Inexígibílidade de licitação Celebração de parceria entre o
Município de Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência

Social e Defesa Civil e a organização da sociedade civil Associação
dos Amigos dos Autistas de Piên - AMA

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN- AMA
CNPJ: 34.696.848/0001-19

VALOR: R$ 45.125,00 (Quarenta-e cinco mil cento e vinte e cinco

reais)

AUTORIZAÇÃO: 31/03/2023
Piên, 31 de março de 2023.
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5.4.1 Caso 0 participante ultrapasse o limite de 5 (cinco) minutos a
apresentação será encerrada pela comissão organizadora.
5.5 Cada apresentação terá um tempo máximo de 5 (cinco) minutos

para preparação e afinação de instrumentos, sob pena de eliminação.
5.6 Não será permitido o uso de playback e^u VS (Vídeo Studio) para
as apresentações.
6. DO JÚRI

6.1 O júri será composto por pessoas com conhecimento na área

musical.

6.2 Serão avaliados os seguintes-critérios: Interpretação, presença de

palco, afinação e métrica, podendo cada participante trazer o

instrumento de sua preferência.
6.3 As notas serão dadas com pontuação de 0 (zero) a 10 (dez), com
quebras decimais como no exemplo: 9,2; 9,5; 9,9; 10.
6.3.1 Em caso de empate, serão levadas em consideração as maiores

notas nos seguintes critérios:
1 - Afinação;
2 - Métrica;

3 —Interpretação.

6.4 A nota final será a média composta pelos critérios avaliados.

6.5 Aò final da apresentação as fichas serão recolhidas por um

membro da comissão organizadora.

6.6 Passarão para a fase final os 3 primeiros colocados.
7. DA PREMIAÇÂO
7. Serão premiados os três primeiros colocados de cada categoria;
7.1 Categoria Adulto Solo:

7.1.1 1® lugar - R$ 1.000,00 (um mil reais) + troféu + apresentação
em uma festividade de Piên a combinar com a Secretaria de Esporte,
Cultura e Lazer;

7.1.2 2° lugar-R$ 500,00 (quinhentos reais) + troféu;
7.1,3 3® lugar-R$ 300,00 (trezentos reais) + troféu.

7.2. Categoria Dupla ou Trio:
7.2.1 1® lugar - R$ 1.000,00 (um mil reais) + troféu + apresentação
em uma festividade de Piên a combinar com a Secretaria de Esporte,
Cultura e Lazer;

7.2.2 2® lugar - R$ 500,00 (quinhentos reais) + troféu;
7.2.3 3® lugar - R$ 300,00 (trezentos reais) + troféu.
7.3 Categoria Kids:
7.3.1 1® lugar - R$ 1.000,00 (um mil reais) + troféu + apresentação
em uma festividade de Piên a combinar com a Secretaria de Esporte,
Cultura e Lazer;

7.3.2 2® lugar-RS 500,00 (quinhentos reais) + troféu;
7.3.3 3® lugar - R$ 300,00 (trezentos reais) + troféu.
7.4 Categoria Grupo:
7.4.1 I® lugar - R$ 1.000,00 (um mil reais) + troféu + .apresentação
em uma festividade de Piên a combinar com a Secretaria de Esporte,
Cultura e Lazer;

7.4.2 2® lugar - R$ 500,00 (quinhentos reais) + troféu;
7.4.3 3® lugar - RS 300,00 (trezentos reais) + troféu.

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL N® 001/2023 FESTI VAL DE MÚSICA “CANTA PIÊN’

EDITAL N® 001/2023

FESTIVAL DE MÚSICA “CANTA PIÊN’

l\ (; 1. DO OBJETIVO
I.l Promovido pelo Município de Piên através da Secretaria
Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, o “Canta Piên” é um festival

destinado a ábrir um espaço importante aos intérpretes da música

popular brasileira e internacional, incentivando o interesse da

população pela música çómo fonte de cultura e lazer. Visa à promoção
de intercâmbios culturais entre os mais variados gêneros e artistas,
resgatando e valorizando nossa cultura musical. O festival “Canta

Piên” oportunizará a revelação de novos talentos e a consagração de
artistas já conhecidos.
2. DAS CATEGORIAS

2.1 O Canta Piên será disputado em 4 (quatro) categorias:
2.1.1 Kids solo ou dupla (06 a 14 anos);
2..1.2 Sólo (a partir de 15 anos);
2.1.3 Dupla ou trío(a partir de 15 anos);
2.1.4 Grupo (a partir de 15 anòs).
3. DA REALIZAÇÃO
3.1 O festival, realizar-se-á em 2 (duas) etapas:
3.2 Fase Eliminatória: dias 28 de abril, 05,12 e 19 de maio de 2023,

nas dependências da Praça da Paz em Piên;
3.3 Fase final: dia 26 dc maio dc 2023 na Praça da Paz em Piên.

4. DAS INSCRIÇÕES
4.1 As inscrições estarão abertas do dia 04 de abril de.2023.

4.2 Para a realização da inscrição o participante deve apresentar os

seguintes documentos:

4.2.1 RG e CPF, comprovante de residência (atualizado dos últimos 3

(três) meses) e dados bancários.

4.3 No caso de inscrição de menores de 18 (dezoito) anos deverá ser

apresentádo também RG e CPF, comprovante de residência e dados

bancários do representante legal.
4.4 As inscrições poderão ser feitas diretamente na Secretaria de

Cultura de Piên, situada na Rua Amazonas, 105, Centro (Fone: 3632-
1457).

4.3 Cada participante poderá se inscrever em apenas uma categoria.

4.5.1 Havendo mais de uma inscrição, independentemente da

categoria, será considerada apenas a primeira.
4.6 A música escolhida para apresentação deve ser informada no ato

da inscrição.
4.7 Não serão aceitas apresentações com músicas repetidas em cada

categoria.
4.8 Não serão permitidas músicas que faç^ apologia ao uso de

drogas, que excitem a violência^.-com conotações político-partid árias

ou que denigram.a imagem de qualquer pessoa.
4.9 Na categoria kids, poderão se apresentar crianças ou adolescentes

de 6 (seis) à 14 (quatorze) anos, com acompanhamento de 1 (um) ou
rhais instrumentos.

4.10 Os menores de 18 (dezoito) anos devem estar acompanhados de

seu representante legal durante toda a apresentação.
4.11 Na categoria solo e duplas, poderão ser utilizados até 2 (dois)

instrumentos para acompanhar o/á(s) candidato/a(s) inscrito/a(s).

4.12 Serão realizadas até 20 (vinte) inscrições por categoria.
4.13 O deferimento ou indeferimento das inscrições será publicado 2
(dois) dias úteis após o encerramento das inscrições.
5. DAS APRESENTAÇÕES
5.1 A ordem das apresentações será definida através de sorteio e

divulgadas a partir do dia 26 de abril de 2023, nas redes oficiais do

Município de Piên.
5.2 A ordem de apresentações não será alterada.

5.3 As apresentações começarão às 19h00min, sendo ,qúe os

participantes sorteados devem estar no local até as 18h30min, sob

pena de eliminação.
5.4 As apresentações deverão respeitar o tempo máximo de 5 (cinco)
minutos.
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VII- CASOS OMISSOS

Os casos não previstos neste edital serão analisados e julgados pela
comissão organizadora, nomeada pela Portaria n® 379, de 28 de março
de 2023.

ADRIANA DE FÁTIMA FRAGOSO BUENO FRANCO
Secretária de Cultura, Esporte e Lazer

Publicado por:
Leticia Aparecida Fuerst

Código Idcntífícador:E0ABC226

i ESTADO DO PARANÁ : j
PREFEITURA Ml^lGlPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO i

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N® 1066/2023;

DECRETO N.® 1.066/2023

SÚMULA: Decreta ponto facultativo nas Repartições
Públicas, do Município de Pinhal de São Bento,
Estado do Paraná.

397\vNw.diariomunicínal.coiTi.br/amn
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66TERMO DE FOMENTO N» 006/2023

Processo Administrativo 0*31012/2023

Referente a Inexigibilidade 032/2023

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A ENTIDADE
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTICTA DE PIÊN-AMA, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

Pelo presente instrumento, de um lado Município de Piên, pessoa jurídica de, direito
público, inscrito no CISIPJ sob 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na
Rua Amazonas, n° 373, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Maicon Grosskopf,
portador do RG no 10.094.176^7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no. 080.278.589-17, residente e
domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE e a organização da
sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS Dp AUTISTA DE PIÊN-AMA, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 34.696.848/0001-1 9, com endereço na Avenida Caiobá,
s/no, Trigoiândia em Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, fone (41) 98897-1944, declarada dé
utilidade pública pela Lei no 1390, de 17 de dezembro de 2020, neste ato representada por sua
Presidente, Sra. Adriana Ferreira Damas Rosa, brasileira, portadora da G n° 7296944-8, inscrita
no CPFsob po 037.660.699-43, residente e domiciliado na .Rua Belo Horizonte, n° 273, Centro,
Piên, Estado do Paraná, doravante denominada PROPONENTE, celebram

em

0 presente TERMO DE

FOMENTO, de acordo com a Lei Federal n^ 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações
posterioresy sujeitando-se, no que couber, às normas contidas na Lei Federal n^ 14.133, de 01 de
abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, nas condições abaixo estabelecidas:

ÇLÁUSUU PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE FOMENTO -tem por objeto: Formalização de parceria entre o Município de
Piên/PR, por intermédio da Secretaria de Assistência Social

sociedade civil Associação dos Amigos dos Autistas de Piên

Chamamento Público, visando

e Defesa Civil e a organização da
- AMA, através de Inexigibilidade de

a execução do Projeto "Cuidando de quem AMA", aprovado pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do^ Adolescente - CMDCA de Piên, conforme Plano de
Trabalho anexo a este terrno.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, os partícipes pbrigam-se a cumprir fielmente o
Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pelo- Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên, que passa a integrar este Termo de Fomento,
independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações do CONCEDENTE:

1. Repassar os recursos para execução do objeto pactuado, conforme projeto aprovado pélo

0



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

%

2^15»

67

CMDCA;

2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de

contas por parte da PROPONENTE;

4, Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;

5. Publicar o extrato deste instrumento nò Diário Oficial dos Municípios do Paraná é no site dâ

Prefeitura de Piên;

6. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimplente com suas obrigações e

condições de habilitação;

7. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE

FOMENTO;

8. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente a realização de

despesas do último bimestre;

9. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer Irregularidades decorrentes do uso dos recursos

referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica,, suspendendo a liberação de

saneamento ou apresentação de informações erecursos pelo prazo estabelecido para

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período;

10. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais danos

0

e comunicar o' fato à PROPONENTE para que promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena

de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

11. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial.

II — São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do TERMO DE FOMENTO;

2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado, na forma e prazo estabelecidos no

Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja

virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamenteprevisão iro Plano de Trabalho, ou em

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão

Especial de Avaliação e Análise de Projetos, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas
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correspondente ãos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento,

jurito às instalações da PROPONENTE;

5. Inserir dáusuia, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a'finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos

ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle,

aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei n^ 13.019/2014 e .

suas alterações, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer

contratarite;

6. Se responsabilizar pelo gerenciamento, administrativo' e financeiro dos recursos recebidos,

Inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme

7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,

previdehciários, fjscais e comerciais relativos ao funcionamento da Instituição e ao adimplemento do

TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da

Administração Pública'pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou

ainda por qualquer restrição à sua execução.

8. Manter, durante o prazo dé 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas,-em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de despesas;

10. Divulgar, em seu sftio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada

com 0 poder púbiico;

0 caso;

11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

adrriinlstração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria

inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

12, Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais e

ou 0

pagamerito dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou'não;

13. Assegurar, na sua integralidade, 3'qualidade técnica da exêcução dos'serviços conveniados, em
conformidade com as normas brasiieiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

14. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicldade> prazos e custos
previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em conta

bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

.6
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16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do piano de trabalho pela Administração Pública;

18. Não realizar despesa ern data anterior ao início da vigência da parceria;

19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, saivo se

expressamente autorizado peia autoridade competente da Administração Pública;

20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inciusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;

21. Não reaiizar despesas com publicidade, salvo as previstas no piano de trabaiho e -diretamente

vinculadas ao objeto ,da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;

25. Manter-se adimplente com o poder público concedènte naquilo que tange a prestação de contas

de exercícios, anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal;

26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela PROPONENTt, assim

como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente

atual;

27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o caso;.

28., Dispor de atendimento aberto ao público em geral sobre os assuntos relativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de Comunicação

disponíveis;

29. Informar o CONCEDENTE sobre quaisquer problemas verificados na execução, da presente

parceria;

30. Na forma contábil, prestar contas sobre â aplicação dos recursos financeiros, devidamente

A

0
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acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação

vigente- e conforme Resolução no 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

alterações;

31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos agentes dos

sistemas de controle Interno e externo;

32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação

financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

33. As receitas financeiras auferidas conforme o, item anterior serão obrigatoriamente computadas a

credito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade,' devendo constar dos

demonstrativos específicos que, integrarão as prestações de contas;

34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de

pessoal;

35. Observar, no quê couber, todas as exigências da Lei Federai 13.019/14 e na Resolução n°

28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n° 61/2011-TCE/PR,
estas não conflitarem a Lei Federal.

e suas

no que

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o

CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, em parcela única, o valor de R$ 45.125,00 (quarenta e

cinco mil, cento e vinte e cinco reais), provenientes de destinação dirigida de recursos de imposto de
renda ao Projeto "Cuidando de quem AMA".

§ 1° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência

eletrônica sujeita à Identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta

bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 20 Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços.

§ 3° 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên autorizar o

remanejamento de recursos do plano de aplicação, durante a vigência da parceria, para consecução
do objeto pactuado.

0
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parágrafo anterior somente ocorrerá mediante§ 40 0 remanejámento dos recursos de que trata

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên.

CLÁUSULA QUARTA-^ DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal da

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, através da seguinte dotação orçamentáriá:

10.001.08.244.0012.2028-33.50.41.00.00 - Fonte de recurso 880

DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DECLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA,

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partir de sua

assinatura e termina em 10 de dezembro de 2023, a qual poderá ser prorrogada, através de termo

aditivo.

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade

civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública

em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve, ser feita, pela administra.ção pública,

antes do seu término, quando eia der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato

período do atraso verificado.

§ 30 Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no

órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade dvil/entidade deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar 0 andamento ou concluir que 0 seu objeto foi

executado conforme pactuado, com a descrito pormenorizada das atividades realizadas e a

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até 0 período de que trata a

prestação de contas.

■ >
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§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de

recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme ■

previsto no plano de trabalho e no presente TERMO DE FOMENTO.

§ 2° A organização da sociedade civil deyerá apresentar prestação de contas pardaí bimestralmente,

para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parceria

§ 3° A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e regular

aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência

da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a

organização da sociedade clvil/entidade sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 5° O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para

analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DÒ MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Piên, através Comissão

Especial de Avaliação e Análise de Projetos está incumbido de realizar procedimentos de fiscalização

da parceria celebrada antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco,
fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento.

para

§ 1° Fica a Sra. Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso, integrante do quadro de pessoal efetivo do

Município, portadora da matrícula 101081, designada como responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do presente Termo de Fomento.

§ 2° Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução
da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas

correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo.

CLÁUSULA oitava - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data
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do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do

Município, quando:

1. Não for executado o objeto desta Parceria;

2. Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final;

3, Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente o valor

correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente-ao período

compreendido entre a liberação do recurso

dos recursos.

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição dos artigos 137 e 138

da Lei Federal 14133/2021, no que não contrariar o disposto na Lei Federal 13.019/2014,

conforme abaixo:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação.

§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de

qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou ainda incorreção de

informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2° O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das

obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei n® 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da

parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei 0° 13.019/2014 e suas

alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções;

I - advertência;

- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento.de celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

utilização, ainda que hão tenha feito a aplicaçãoe sua

II
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que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir
a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ANEXOS

74
Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:

a) O Plano de Trabalho;

b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo 1012/2023. - Inexigibilidade

032/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

É competente 0 Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes

ao presente ajuste.

E para constar, foi lavrado 0 presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todos

assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas, em 03 (três) vias de igual teor.

Piên/PR, 03 de abril de 2023.

MAIC^ GROSSKOPF

PREFEITO

MUNICÍPIO DE PIÊN
CÒNCEDENTE

ADRIANA FERREIRA DAMAS ROSA

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIÊN-AMA
PROPONENTE

Testemunhas:

Nome; Ingrid Rubíane de Bassí Fragoso

Nome: Daniellí dos Santos
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MAURO CIRINEÜPALHARINI
Presidente da Câmara

Cláusula Segunda: Tendo em vista o prazo aditivado o valor do

contrato fica acrescido em R$ 92.124,00 (Noventa e dois mil cento e

vinte e quatro reais) valor o qual já está corrigido via INPC.

Cláusula Terceira: fica aditivado ao contrato o valor de R$

20.000,00 (Vinte mil reais).

Publicado por:
Juliana Delevati

Código Identificador:72B4CE59

PODER LEGISLATIVO - CAMARA MUNICIPAL DE
PÉROLA D OESTE

EXTRATO DO CONTRATO N® 02/2023.

EXTRATO DO CONTRATO N" 02/2023.

OBJETO: G presente contrato tem por objeto a contratação de

empresa de radiodifusão para transmissões ao vivo das sessões do

poder legislativo do Município de Pérola D’Oeste, Estado do

Paraná, com duração de no mínimo a (uma) hora todas as

segundas-feiras a partir das 19:00 horas.

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PÉROLA
DIOESTE

CONTRATADA: RADIO CLUBE ENTRE AMIGOS LTDA.
ORIGEM: Licitação Modalidade Edital de Pregão Presencial n°
01/2023.

VALOR: R$ 43.149,00 (quarenta e três mil, cento e quarenta e nove

reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura.
BASE LEGAL: Lei n® 8666/93.

DATA DO FIRMAMENTO: 06/04/2023.

Cláusula Quarta: Fica adicionada ao contrato a dota.ção orçamentaria
Urbanismo -da Secretaria de Planejamento Obras e

04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00.

Cláusula quinta: Ficam inalteradas as demais clausulas do contZt^

Piên/PR, 05 de Abril de 2023

Publicado por:
. Bernadete Maguerovskí dos Santos

Código Identificador;4A4l6242

SECRETARIA DE ADMINISTRÀÇÃO E FINANÇAS
r TERMO ADITIVO AO CONTRATO 133/2022

T ADITIVO AO CONTRATO N® 133/2022
PREGÃO PRESENCIAL N“ 90/2022

2° ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE PIÊN E RT7 SEGURANÇA
LTDA.

MA URO CIRINEÜ PALHARINI
Presidente da Câmara

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebrara, de um lado O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito

CNPJ/MF sob 0 n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas,
n° 373, centro, Piên-PR, neste ato representada por seu titular Exmo.

Sr. Prefeito, MAICON GROSSKOPF, casado, diagramador,
portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o

080.278.589-17,, residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr. CALEBE

FRANÇA COSTA, OAB/PR 61756 em conjunto com a Secretária
Municipal de Educação Sra. CLARICE DE FATIMA FILVGOSO
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa RT7
SEGURANÇA LTDA., inscrita no CNPJ sob n.° 44.832.101/0001-

02, estabelecida na Rua Rubi, n° 375, Bairro Vila Agari, na cidade de

ApucaranayPR, CEP 86808-340, telefone: (43) 99933-0386, e-mail

licitacaomastersieg@gmaiI.com, neste ato representado pelo Sr.
DANIEL LOURENÇO DE SOUZA, inscrito no GPF sob n®.
071.103.879-17, doravante denominada CONTRATADA, resolvem
FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 133/2022, nos termos da

Lei n° 8.666/1993 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas,
que as partes declarara conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira; Fica aditivado o valor de R$ 4.000,00 (Quatro
mil reais).

Cláusula Segunda: A contratada fara patrulha nas escolas e CMEIS

do município entre as 07:00 e 17:30 acompanhando inclusive
entrada e saída de alunos e circulação dè "pessoas nas redondezas

durante as aulas (Pelo período de 15 dias), a medida é provisória até
que a prefeitura tome medidas definitivas quanto ao cenário

estabelecido no pais no que se refere a segurança das crianças e
adolescentes.

Publicado por;
Juliana Delevati

Código Idcntificador:A066FFBC

no
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 044/2022

5“ ADITIVO AO CONTRATO N** 15/2020
PREGÃO PRESENCIAL N“ 14/2020

5° ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E ANDERLON PATRUNI
06155147906.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que

entre si celebram, de um lado O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.® 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas,
n® 373, centro, Piên-PR, neste ato representada por seu titular Exmo.

Sr. Prefeito, MAICON GROSSKOPF, casado, diagramador,
portador da Cl RG n“ 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n®

080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr. CALEBE

FRANÇA COSTA, OAB/PR 61756 em conjunto com a Secretária
Municipal de Planejamento Obras e Urbanismo Sra. NAIANY
CAROLINE DE ARAÚJO

CONTRATANTE,
06155147906., inscrita no CNPJ sob

a

doravante denominada

e a empresa ANDERLON PATRUNI

n.® 28.975.160/0001-75,
estabelecida na Rua Maringa, n®. 243, Trigolandia em Piên/PR, neste
ato representado pelo Sr. Anderlon Patruni, inscrito no CPF sob n°.

061.551.479-06, doravante denominada CONTRATADA, resolvem
FI^AR TERMO ADITIVO ao Contrato n® 15/2020, nos termos da

Lei n® 8.666/1993 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas,
que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais clausulas do
contrato.

Piên/PR, 06 de Abril de 2023

' Publicado por:
Bernadete Maguerovskí dos Santos
Código Identificador:0D 1B2020

Cláusula Primeira: o prazo de execução e vigência fica prorrogado
em mais 12 (Doze) meses. SECRETARIA DeUDMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ITERMÒ DE rÒMÈNTÓ N® 006/2023

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

-• i..
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A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
nomeada pela Portaria n° 1647/2022, no uso de suas atribuições legais,
TORNA PÚBLICO:

TERMO DE FOMENTO N® 006/2023

Modalidade: Inexigibilidade 032/2023

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO
AUTISTA DE PIÊN-AMA

• A designação de dia, convocação e o ensalamento dos candidatos

para realização das provas objetivas junto ao Concurso Público aberto

pelo Edital n® 001/2023, cpnfonne segue:
76

CNPJ: 34.696.848/OOOM9 V ,

DATA DA PROVA OBJETIVA: 16/04/2023

CARGOS: ADVOGADO, ARQUITETO, ASSISTENTE

ADMINISTRATIVO, ASSISTENTE SOCIAL, ENFERMEIRO,
ENGENHEIRO AMBIENTAL, ENGENHEIRO CIVIL,

FARMACÊUTICO, FISCAL MUNICIPAL, MÉDICO, MÉDICO
VETERINÁRIO, NUTRICIONISTA, ODONTÓLOGO,
PROFESSOR, PSICÓLOGO.

VALpR TOTAL: R$ 45.125,00.(quarenta e cinco mil, cento e vinte

e cinco reais).

Objeto: Formalização de parceria entre o Município de Piên/PR, por
intermédio da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e a

organização da sociedade civil Associação dos Amigos dos Autistas

de Piên — AMA, através de Inexigibilidade de Chamamento Público,

visando a execução do Projeto “Cuidando de quem AMA”, aprovado

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -

CMDCA de Piên.

PERÍODO DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS:
MATUTINO (MANHÃ)
ABERTURA DOS PORTÕES: 07H00 MIN

FECHAMENTO DOS PORTÕES: 7H45MIN

DURAÇÃO DAS PROVAS: 4 HORAS
LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS: VIDE ANEXO 1
SALA DE REALIZAÇÃO DA PROVA: VIDE ANEXO I

Fiscal Administrativo: Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso

Prazo dc Vigência: se inicia a partir de sua assinatura e termina em

10 de dezembro de 2023.

DATA DA PROVA OBJETIVA: 16/04/2023

CARGOS: AUXILIAR ADMINISTRATIVO, EDUCADOR

SOCIAL, MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL,
MOTORISTA, OPERADOR DE MÁQUINAS, TÉCNICO EM
AGROPECUÁRU, TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES, TÉCNICO
EM ENFERMAGEM, TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL,
TÉCNICO EM INFORMÁTICA, TÉCNICO EM VIGILÂNCIA
SANITÁRIA.

Data de assinatura: 03 de abril de 2023

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Publicado por:

Bernadete Magueroyski dos Santos
Código IdentíIicador:F6603102

PERÍODO DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS:
VESPERTINO (TARDE)
ABERTURA DOS PORTÕES: 13H30 MIN

FECHAMENTO DOS PORTÕES: 14H15MIN

DURAÇÃO DAS PROVAS: 4 HORAS
LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS: VIDE ANEXO I
SALA DE REALIZAÇÃO DA PROVA: VIDE ANEXO 1

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 020/2023

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 020/2023

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N® 003/2023
• Divulgam-se os endereços dos locais de prova;

Contratado: MFMD CONSTRUTORA E INCORPORADORA

LTDA ME

CNPJ: 30.301.316/0001-84

Objeto: Contratação de empresa especializada para construção de

casa H e reservatório elevado nas comunidades de Boa Vista e

Paranazinho.

Valor estimado: R$ 115.169,89 (cento e quinze mil e cento e sessenta

e nove reais e oitenta e nove centavos)

COLÉGIO ESTADUAL FREDERICO GUILHERME GIESE

Rua’Espirito Santo, n® 62, Centro
CEP: 8386Ò-000, Piên-PR

COLÉGIO ESTADUAL ALFREDO GREIPEL JUNIOR

Av. Paraná, n° 548, Trigoiândia
CEP; 83860-000, Piên-PR '

ESCOLA MUNICIPAL MARCIANO DE CARVALHO

R. Fortaleza, 672, Centro
CEP: 83860-00(), Piên - PR

ESCOLA MUNICIPAL ALMINDA ANTÕNIA DE ANDRADE
Av. Paraná, n® 223, Trigoiândia
CEP: 83860-000, Piên-PR

ESCOLA MUNICIPAL FREI DEMÉTRIO
Estrada Principal, SN, Campina dos Maias
CEP: 83860-000, Piên-PR

Prazo de Execução: 4 (Quatro) meses a contar da assinatura do

Contrato podendo ser prorrogado.

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.

Data de assinatura: 05 de abril de 2023.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS EllClTA ÇÒES

Publicado por:

Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:BA3248CB

ESCOLA MUNICIPAL SANTA ISABEL

Av. Campina dos Crespins, SN, Campina Crespins
CEP: 83860-000,Piên-PR

ESCOLA MUNICIPAL PREFEITO LAÉRCIO BUENO DOS
SANTOS

Estrada Principal, SN, Poço Frio
CEP: 83860-000, Piên - PR '

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Edital n® 007/2023

CONCURSO PÚBLICO N® 001/2023
EDITAL N® 007/2023

Dispõe sobre o ensalamento para aplicação das
provas objetivas junto ao Concurso Público aberto
pelo Edital n® 001/2023. ESCOLA MUNICIPAL DE GRAMADOS

Estrada de Gramados,' SN, Gramados

200\v'\\’w.diarioinunicÍDal.com.br/amn '



município DE PIEN-PR
£

CNPJ; 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax; (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

./■-tf.

WcíflEfO Tipo Erniicb em

10/04/2023

ReqiJsição A/®

1914

Req. ConprB W®

65065Ordinário2976/2023

Licitação
Tipo Númro

32/2023 de 31/03/2023 77Processo inexigibilidade

Contrato/Aditivo

Sequéntía ConTeto AáSvo Inicio da vigência fim da vigência Fim cb vig. atualizada Início da execüÇ3o Fim da ececuç* Fim da exe. atu^izada

Credor

Fornecedor

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA DE PIEN - AMA

Endereço

AVENIDA GADBA. 00

CidadaVF

Rên/PR

Matrícula

25881-4

CPF/CNPJ

34.696.848/0001-19

Bairro

TRIGOLANDIA

CEP Fone Tipo de conie bancária Banco Agência

Conta Corrente 001 674-2

Conta

63774-283860-000

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EDB^KA CIVIL "'^(joêniã-ra

R$ 85.500,0010.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0012.2028 MANLTTENÇAO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

3.3.50.41.15.00 DB/IAS ENTIDADES DO TERCBRO SETOR PARA POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA

00880 Contribuições e Legados de Bitidades riâo Gover. ÉO/FMDCA

De &ercfcios Anteriores = '

R$45.125,00

R$40.375.003142

Outras Informações

Histórico

ir

, Ç.Õdlgó ^'Npme S Marca' .. ■ UM Valor '• Vàlòr4totaIii■ -iQuáhtIdadé

25838 Celebração de parceria entre o Município de Rên/PR, por intermédio UN 1,0000 45.125,000 45.125.00
da

Secretaria de Assistência Sòcíal e Defesa Cívil^e a organização da

sociedade civil Associação dos Amigos dos'Áutistas de Rèn

AMA, através de Inexigibilidade de Chamamento Público, visando a

execução do R-ojeto “Cuidando de quem AMA", aprovado pelo

Conselho Municipal dos DYeitos da Criança e do Adolescente
CMDCA de Rên ^ • , ’ . •
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07/06/2023

,Certidãp. '

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

44616755/2022

2023032104152609625402

F368.7578.2CF4.20DD

19/04/2023

07/05/2023

O ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO SERÃ RB^LIZADO PELA GESTORA/FISCAL INGRID RUB ANE DE BASSI FRAGOSO EM CONJUNTO

COMA COMISSÃO ESPECAL DEAVALAÇÃOEANÃLISE DE PROJETOS.

Forma de pagamento; BVl ATE30 DAS

Local de entrega: AVENIDA PARANÁ N“ 786 - TRIGOLÃNDA - flÔ^PR - SEDE DA AlVA

MAICON OtOSSXOPP

PREFEITO

CLAUOEMIR X)SE OE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
XSE LUIZ DE BARROS

CONTADOR


